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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.o 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREÂMBULO

0 Município de São Luís Gonzaga do Maranhão, através da Prefeitura Municipal de
São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, por meiodo Pregoeiro Municipal e sua Equipe de Apoio,
instituídos pela Portaria n.° 30/2025, tornam público para conhecimento dos
interessados que fará realizar o processo licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma
ELETRÔNICA, no modo de disputa FECHADO E ABERTO, tendo como finalidade o
REGISTRO DE PREÇOS, sob 0 n.° 002/2026-SRP, pelo critério de julgamento de
MENOR PREÇO POR ITEM, com finalidade de Registro de Preços para eventual
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de manejo
arbóreo e conservação, compreendendo serviços de poda de condução e
manutenção (pequeno, médio e grande porte), sem condutor/operador, de
interesse da Prefeitura Municipal do Município de São Luís Gonzaga do
Maranhão/MA, conforme especificações e quantitativos deste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, sob a égide
da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 03, de 03 de
janeiro de 2025 e Lei Complementar n.° 123/2006, bem como as condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. Os trabalhos
serão conduzidos pelo Sr. PATRICK PAULINO PINHEIRO, denominado Pregoeiro.
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pará o a^teativo
"LICITASLUISGONZAGAMA". constante da página eletrmca do
LICITASLUISGONZAGAMA. no endereço www.licitasluisaonzaQama.com^gE

A sessão pública de realização do Pregão terá início dia 28 de janeiro de 2026Í;
08h:30min

www.licitasluisgonzagama.com.br. Outras informações;

às

Itio(oito horas trinta minutos). “10e

INSTRUMÈl

CONTRÀTl
FORMA DE

ADJUDICAÇÃO
Menor Preço
Por Item

PRAZO PARA INÍCIO DE
RECEBIMENTO DA PROPOSTA

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA Dia 28 de janeiro de 2026

REGISTRO DE

PREÇOS
VISTORIA

TERMO DE GONNAOSIM

V

Dia 12 de janeiro de 2026

V
Praça da Bandeira, S/N, Contro

Sào Lute Gorucaga do Maranhào
CEP: 65708-000

vyww.saoluÍ2^onzaga.rria.gdv.br V



PREFEfTURA MUNICIPAL DE SAO LUIS

GONZAGA DO MARANHÃO/MAPrefeifajra de

São Luís Gonzaga
do Maranhão

li FIs. n«	

Proc.n.° 011104/2025

ar

f

Servir 0 Rcconshxjir
Rubrica:

Dia 28 de janeiro de 2026 às 08h:30min (oito
horas e trinta minutos)
De 03 (três) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas
Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do
edital do pregão, por meio eletrônico, na forma
prevista no edital, até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública
Para todas as referências de tempo será
observado o horário de Brasília/DF e, dessa
forma, serão registradas no sistema eletrônico e
na documentação relativa ao certame

www.licitasluisgon2agama.com.br

Secretaria Municipal de Administração

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

IMPUGNAÇÕES

REFERÊNCIA DE TEMPO

CONSULTAS E EDITAL

SECRETARIAS PARTICIPANTES

A disputa dar-se-á pelo MODO FECHADO E
ABERTO e os lances deverão respeitar 0
INTERVALO MÍNIMO de R$ 1,00 (um real).

OBSERVAÇÕES GERAIS

INFORMATIVO

Havendo divergência entre as especificações do item no sistema eletrônico e 0 descritivo do
Termo de Referência, prevalecerá a especificação contida do Termo de Referência;

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, prevalecerão as
deste Edital;

Para maiores informações sobre a plataforma eletrônica para a realização do pregão ou sobre
0 cadastramento da licitante, os interessados deverão entrar em contato diretamejnte com a
central de serviços do sistema;

Não cabe ao Pregoeiro e Equipe de Apoio prestar às licitantes quaisquer inforfEHÇqes ou
orientações sobre 0 cadastramento junto ao sistema e/ou às funcionalidade^^áo slíteTnã,"
uma vez que os canais indicados acima são os meios recomendados para estes: Ins e, ai ada,
pelo fato de que 0 Pregoeiro e Equipe de Apoio não dispõem de acesso às feiramen ;a
sistema destinadas ao fornecedor.

5 do !

A Administração não se responsabilizará caso 0 pretenso licitante não acelsd
informado ou não visualize a alteração no site supracitado conssqu'

desconhecendo 0 teor dos Avisos Publicados.

-máif—

ite

O cadastro da proposta leva 0 participante a aceitare acatar as normas contidas nd preserte
Edital e Anexos.		

F^ça da Bandeira. S/N, Centro

Sâo LutsGonxaga do Maranhão
CEP: 6S7O8-O0O

WMW.sao!ur&G|onzaga.ma.gov.br
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Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO;

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO IV - DECLARAÇAO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS
CUSTOS;

ANEXO V - DECLARAÇAO DE CONTRATOS FIRMADOS;

ANEXO VI - DECLARAÇAO CONSOLIDADA.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual contratação
de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de manejo arbóreo e
conservação, compreendendo serviços de poda de condução e manutenção
(pequeno, médio e grande porte), sem condutor/operador, de interesse da
Prefeitura Municipal do Município de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA,
que tem a escolha da proposta mais vantajosa para Administração, devidamente
relacionado e especificado com Termo de Referência (ANEXO I), que passa a fazer
parte integrante deste Edital.

1.1.

1,1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
no LICITASLUISGONZAGAMA e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

As quantidades Indicadas no Termo de Referência (ANEXO I) são apenas^tknativas
e será solicitada de acordo com a necessidade do Órgão Solicitante;

1.2.1.Todas as Especificações e Quantidades estão elencadas no Termo de^Refeíêpda^
do presente Edital e seus Anexos. j ^

O valor orçado da despesa é de R$ 2.028.805,50 (dois milhões e ^ inte c \ ito
mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos);

1.2.

1.3.

0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, oBs
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações d

1.4.

Facuitando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de sêu intferesse;1.5.

1.6. Deverão os objetos ofertados pelo licitante atender às exigências de (faatrdqce,
observados os padrões e normas baixados pelos órgãos competentes de cc ntrole

Praça da Bandeira. S/N. Centro

Sâo Lu(s Gonzaga do Maranhão
C£Pí6S708-000

w\Mw,S8<otutsgonzaga.ma.gov.br
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qualidade, sempre que pertinente, atentando o fornecedor principalmente para as
prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII, da Lei n.° 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor).

2. DO CRONOGRAMA DE REALlZAÇAO DA LlCITAÇAO

2.1. O presente Edital de Licitação contendo o objeto, condições de participação, local e
horário da Licitação se encontra disponívei para consulta gratuitamente no sítio
www.licitasluisQonzaaama.com.br ou www.saoluisaonzaaa.ma.aov.br ou

licitacao@saoluisaonzaaa.ma.aov.br, informações adicionais podem ser obtidas
junto ao Setor de Licitações e Contratos - SLC, situada na Prefeitura Municipal
de São Luís Gonzaga do Maranhão, com sede na Praça da Bandeira, s/n, CEP
65.708-000,Centro, São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, de 2^ (segunda-feira)
a 6^ (sexta-feira) no horário de 08 (oito) às 13 (treze) horas;

2.2. A abertura relativa ao Certame será efetuada da seguinte forma:

0 Pregão Eletrônico Municipal será realizado em sessão pública, através do
site www.licitasluisQonzaaama.com.br. no dia 28 de janeiro de 2026

às 08h:30min (oito horas e trinta minutos), por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as
suas fases;

2.2.1.

Somente poderão participarda sessão pública, as empresasque apresentarem

propostas através do site www.licitasluisQonzaQama.com.br:

2.2.2.

A fase competitiva terá início previsto para o dia 28 de janeiro de 2026 às
08h:30min (oito horas e trinta minutos);

2.2.3.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a

realização desta iicitação na data acima mencionada, o evente^ será
automaticamente transferido para o primeiro dia útii subsequente, no rnes
horário e locai, independentemente de nova comunicação, salvchpgr^ipotivo
de força maior;

2.2.4.

mo

0 licitante que pretender obter esclarecimentos, providências oujlmpuçn^r o :
Edital do Pregão e seus anexos, deverá solicitá-los por escrito qu envipi)do, I
conforme item 20 do Edital;

"i J
2.2.5.1. Acolhido 0 pedido de impugnação contra o ato convccátüitcrDoderá

ser designada nova data para realização do certam^;

2.2.5.

i

Não será conhecida impugnação interposta fora do çr;
sem documentos que comprovem a devida representati
do impugnante, seja como cidadão ou licitante.

) legal òu

T
2.2.5.2.

ade

Praç3 da Bandaira,S/N, Cen^o

Sâo Lu(s Gonzaga do f4aranMio
CEP: 6S708-000

www.saoluh^ori2;aga.ma.gov.br V
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3. REFERÊNCIA DE TEMPO

3.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública
observarãoobrigatoriamenteo horário de Brasília/DFe, dessa forma, serão registradas
no sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.

4. FORMALIZAÇAO DE CONSULTAS

4.1. Decai do direito de solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital de licitação
perante a Administração, o licitante que não o fizer antes do 03 (três^ dias úteis
antes da data fixada para recebimento das propostas.

5. DAS CONDIÇOES GERAIS DE PARTICIPAÇAO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com 0 objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação, constante deste Editai e seus Anexos;

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do

pregão, diretamente no site do LICITASLUISGONZAGAMA, até o limite de horário
previsto no sistema;

5.3. Para os itens da contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00, a participação é
destinada exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do artigo 48 da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte mencionadas no artigo 34 da Lei n.° 11.488, de 2007 e para o
Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.
123, de 2006.

0

5.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: ^
Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adminisffatMispar*^.
forma da legislação vigente; ;

5.5.1.

Que não atendam às condições deste Editai e seus anexos; j

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da LeíT^d^^ral rb^-
14.133, de 2021;

5.5.2.

5.5.3.

Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência
de dissolução ou liquidação;

5.5.4. so, em

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoaTfso5.5.5.

rda Baridelra.S/N, Centro

Sâo Luís Gomtâga do Harard^o
yCEP: 65708-000

V iwww.saotulsgonzaga.ma.gov.br
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OU jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

5.5.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

5.5.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.5.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.5.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0

5.5.10.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

5.5.11,Observações:

5.5.11.1. O impedimento de que trata o item 5.5.7 será tambéro-cipllcado

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, físf	
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sapção
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada oy^Sg^a^.,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou ía utilp^o"^,
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; j

ou

ela

5.5.11.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu setj/iço, o
dos projetos e a empresa a que se referem os itens i:5. e â.5^6. |
poderão participar no apoio das atividades de planejaménto da

contratação, de execução da licitação ou de gestão dO j^Apto,
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos di
ou entidade; I

itor

0

5.5.11.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inteoFafltes

mesmo grupo econômico; \

Io

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sâo Lu(s Gtonz&ga do Maranhão

www.saoluisgonzagn.ma.gov.br
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5.5.11.4. O disposto no item 5.5.9 não impede a licitação ou a contratação
de obra ou serviço que inclua como em cargo do contratado a

elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais

regimes de execução;

5.5.11.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência oficial de
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos desta Lei.

5.6. Caso disponibilizado no sistema, como condição para participação no Pregão, o sistema

já disponibiliza concordâncias relativo às seguintes declarações:

5.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição
federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

5.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição
Federal;

5.6.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executarjdo trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e ÍV do jrt. 1°
e no inciso III do art. 5° da Constituição Federai;

5.6.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficênciaé dara |
reabilitado da previdência social e para aprendiz, previstas em lei:e em Qulras i
normas específicas; |

5.6.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Conip ef^
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favoredep est^
em seus artigos 42 a 49;

Assinalar no campo "não" ensejará o impedimento nVparticipaç ao

nos itens exclusivos para ME's e EPP's; \—^

rn.o

ido

'X

5.6.5.1.

Praçada Etandelra.S/N, Centro

Sào Luís Gonzaga do Maranhào
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5.6.5.2. Nos itens em que a participação não for exciusiva para ME's e EPP's,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido da Lei

Complementar n.° 123/2006.

5.7. As declarações acima não removem a obrigação das declarações solicitadas neste
Instrumento Convocatório.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. Para julgamento será adotado o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR

ITEM, observado o prazo para serviço, as especificações técnicas, parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.

7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES

7.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no LICITASLUISGONZAGAMA que

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em
sua FORMA ELETRÔNICA;

7.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras, no endereço eletrônico
www.licitasluisQonzaQama.com.br:

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a esta licitação;

7.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação ppr ev^^ntuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;

7.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadâstrãis-no-v
LICITASLUISGONZAGAMA e mantê-los atualizados junto aos órgãos etspon: á ^eis ^
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à a|teraçã 3 jos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatuaüidos;

7.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desc aÍ^c^OTia_„.
momento da habilitação. “

E ^DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMEf
HABILITAÇÃO V

8.1. Os licitantes deverão apresentar a proposta, exclusivamente por meio d^^stkta

8.

Praça da Bandeira, S/N, Centro

São Luís Gonzaga do Maranhão
CER ^708-000

www..saoiuisgonzagfl.ma.gov.br

y



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LUIS

GONZAGA DO MARANHÃO/MAPrefeitura de

São Luís Gonzaga
do Maranhão
Servir e Reconstruir

FIs. n.o	

Proc.n.° 011104/2025

Rubrica:		

eletrônico, preenchendo os campos obrigatórios do sistema informando a descrição
completa do serviço(s) ofertado(s), até a data e o horário estabelecidos para
recebimento de proposta.

8,1.1. E responsabilidade do Licitante observar a data e horário estabelecido no
sistema para apresentação da proposta e documentação.

8,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública;

8.3. O preenchimento da proposta, eo envio dos documentos de habilitaçãoexigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

8,4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006;

8,5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

8,6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, 0 que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta;

8,7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso
público após 0 encerramento do envio de lances. *		

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO V

9,1. Para julgamento será adotado o critério de julgamento MENOR PREÇOjPOR IFÈM,
observado o prazo para execução do objeto, as especificações técnicas! parârr efros
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Ecitài.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA

A
10.1. O licitante lançará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema dl

dos seguintes campos: |
^ i

10.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em mòeÕa
nacional; F

correrte

rPraça da Etandelra, Ccn^o

Sáo Lute Gonzaga <lo Maranhão
C£P:6570S-000
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Marca/Modelo (quando for o caso);10.1.2.

Fabricante (quando for o caso);10.1.3.

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência.

10.1.4.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante;

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdendários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no serviço;

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

As propostas encaminhadas terão prazo de validade não inferior a 60
dias consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta

licitação, conforme disposição legal.

10.4.1.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

10.5.

10.6. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
E FORMULAÇÃO DE LANCES

11.

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de^^stema
eletrônico, na data e horário indicados neste Edital; í

V

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando. s9e1lc|§o,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelfecidos léste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificares té( n cas
exigidas no Termo de Referência, conforme artigo 59 da Lei Federal n!p 14.i; 3 de
2021; \

I 'N

Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; '11.2.1.

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registraí^a nd
com acompanhamento em tempo real por todos os particípajrjes.

11.3. A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, Fraêridç a
mesma ser desclassificada na fase de aceitação fundamentada e registrada?^

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís <3ionz<^a do Maranhão
CEP: 6S708^KW>
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sistema;

0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances;

11.4.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes;

11.5.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro;

11.6.

O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO:11.7.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

11.8.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema, observando o intervalo mínimo de diferença
de valores de R$ 1,00 fum real) entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediáriosquantoem relação à proposta que cobrir a melhor oferta;

11.9.

11.10. O processo licitatório adotará o modo de disputa FECHADO E ABERTO. Na etapa
aberta, poderão participar apenas os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço e aqueles cujas propostas estejam até 10% (dez por cento) acima
da menor proposta. Nessa fase, os licitantes qualificados terão a oportunidade de
apresentar lances públicos e sucessivos até o encerramento da sessão, incluindo
eventuais prorrogações;

Caso não haja pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
item 11.10, os licitantes que apresentarem as três melhoras,
incluindo aquelas empatadas, poderão oferecer novos lances suceâsivos;

11.10.1.

lostas.

A etapa de lances da sessão pública terá uma duração iaieiel-de^nQ.
mínimo dez minutos e será prorrogada automaticamente [feio si:téma^^
sempre que um lance for ofertado nos últimos dois minutoç do pqrípdo
de duração da sessão;

11.10.2.

A prorrogação automática da etapa de lances, conforme irTe
subitem anterior, será de 2 (dois) minutos, ocorrendo suci

sempre que novos lances forem enviadosdurante esse período
lances intermediários;

Na ausência de novos lances conforme as regras estabelecfdasi a sessão
pública será encerrada automaticamente, e o sistema orgaBeatá e
divulgará a ordem final de classificação dos lances;

11.10.3.

11.10.4.

Praça da Etand«lra»SyN, Centro

Sào Luís Gonzaga do Maranhão
CEPi6S708-<J00
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11.10.5. Uma vez definida a melhor proposta, se a diferença em relação à segunda
colocada for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, assistido
pela equipe de apoio, poderá decidir pelo reinicio da disputa aberta,
visando a definição das demais colocações;

11.10.6. Após 0 reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão
convocados a apresentar lances intermediários para nova classificação.

11.11. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores;

11.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar;

11.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

11.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances;

11.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior a 30 (trinta^ minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio
somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame,
publicada no chat do Certame no www.licitasluisaonzaQama.com.br, quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas 24 fvinte e quatro^ horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação;

11.16. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pKjposta;

11.17. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferêncikern rjlação
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivaraenteiei_,

as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme re^lameiilp;
ntre

11.18. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre proposta^ iguai^ (lão
seguidas de lances).

12. DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempres^ e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com o^“valores da
primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e fítrla lei
Complementar n.° 123, de 2006;

Praça da Baruíelra, S/N, Centro

Sâo Lute Gonzaga do Maranhão
CEP; 65708-000
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Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada;

12.1.1.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto;

12.1.2.

12.1.3. Caso a microempresaou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabeleddo
no subitem anterior;

Não se aplicará o desempate de que tratam os artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n.° 123/2006, quando a primeira colocada também tiver
se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte;

12.1.4.

Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no artigo 60 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, nesta
ordem:

12.1.5.

Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

a)

Avaliação do desempenho contratual prévio dos Iicitantes^para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações prévistos|nesta

b)

Lei;

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre hqrrfens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento

Desenvolvimento pelo licitante de programa dptlRtf
(compliance), conforme orientações dos órgãos de Gonfef^l'

Persistindo 0 empate, a proposta vencedora será sorteada pelp
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. Será aãseguraÜa
preferência, sucessiva mente, aos bens e serviços prodtfeidos
prestados por, nos termos do artigo 60, §1°, da Lei F^efal i
14.133/2021: 1

d)

lá

12.1.6. la

pu
0

Praça da Bandeira, S/N, Centro
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Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;

a)

b) Empresas brasileiras;

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

c)

Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da
Lei n.° 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

d)

12.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento;

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes;

12.2.1.

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;

12.2.2.

Será desclassificada a proposta que após negociação:

a) Contiver vícios insanáveis;

Não obedecer às especificações técnicas contidas no^íeSio dg.

Referência; (

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do dibço

máximo definido para a contratação;

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quand© Wpdo pela
Administração; siAy

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outiss éxigêndas
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. ^

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segund) a oràJm

12.2.3.

b)

12.2.4.

da Bandeira, S/N, Centro
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de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado;

O resultado da negociação será divulgadoa todos os licitantese anexado
aos autos do processo licitatório.

12.2.5.

12.3. No que trata a realização de sorteio do item 12.1.6, leva-se em consideração o
artigo 79°, § 2°, do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para a contratação;

13.1.

13.2. A verificação de conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada;

Para efeito de avaliação da exequíbilidadee de sobre-preço, serão considerados

0 preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
observado o critério de aceitabilidade de preço fixado neste edital;

13.3.

13.4. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado ou inexequível;

Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou

unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais de instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a pafçela ou
a totalidade da remuneração, nos termos do artigo 59, III el § 3°, da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021;

13.4.1.

V,

13.4.2. O Pregoeiro pode determinar de ofício, ou a requerimentotie quciquer ^
interessado, apresentação de documentos que coriproven a |

exequibilidade do preço e a legalidade da proposta;

Ocorrendo a hipótese prevista no subitem ante Fi|?,Np li^tát%
deverá apresentar a composição de custorp3nitários

13.4.2.1.

acompanhada das notas fiscais de entrada dc s últ
dias que antecedem a data de abertura do certar^^dDS ^

respectivos itens, sob pena de desclassificação de sja
proposta;

13.4.2.2. A solicitação será feita mediante sistema eletrônícde o pra^
Z'Praça tia Bandeira. S/N. Caniaro

Luís Gonzaga do Maranhão
CSP;SS70M00

www.saoiulsgonzaga.ma.gov.br
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será de 02 (duas) horas, prorrogáveis pelo Pregoeiro
mediante solicitação formal e justificada pelo licitante, que

deve ser registrada antes do fim do prazo inicialmente
estabelecido.

No caso de bens e serviçosem geral, adotar-se-á, na aplicaçãodo disposto no artigo
80°, § 3°, do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025, o percentual de
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;

13.5.

Para verificar a exequibilidade da proposta a partir do percentual de
25% (vinte e cinco por cento), o agente de contratação, o pregoeiro
ou a comissão de contratação poderá exigir que o licitante a demonstre,

conforme artigo 80°, § 1°, do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro
de 2025;

13.5.1.

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 13.3.1, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

13.5.2.

a) Que 0 custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) Inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de
necessidade de esclarecimentos complementares, é facultado ao Pregoeiro efetuar

diligência, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, conforme
item 13.2.2;

13.6.

Caso seja necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências
voltadas ao saneamento das propostas, a mesma só poderá ser retomada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e
antecedência e a ocorrência será registrada em ata;

13.7.

quatroV-horas de

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro exanw

proposta ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de díassifi
13.8.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
nova data e horário para a sua continuidade;

no "cria " a13.9.

Nos itens não exclusivos para a participação das ME's e EPP's que c p
for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá no/a vQr^^ião
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto previsto nos ^rtigop
da LC n.o 123/2006;

13.10.1. Em caso positivo, será novamente realizado procedimento de desem^cte
já disposto neste Edital. iV

13.10 nao

■Í5~^

Praça da Bande]ra, S/N, Centro

Sào Uuls Gorueaga do Maranhão
CEP: mioQ-mo

www.saoluisgonzagn.ma.gov.br
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13.11. Caso O custo global ou unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta;

13.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço;

13.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

13.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

13.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, nos termos deste instrumento convocatório.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA14.

O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;

14.1.

E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

14.2.

A

A PROPOSTA COMERCIAL deverá ser enviada em 01 (uma) via)sassinpda a
última página por assinatura eletrônica com certificado digital
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo representailte Ledal da \
Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem oncisa] sem '
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos: ■

14.3.

>.isei^taMe I
roriome

Ser redigida em língua portuguesa, de forma clara e detallp
emendas, rasuras e entrelinhas ou ressalvas, identificadas <

da licitante, sendo a última folha data e assinada pelo seu prpi
ou representante legal;

Conter a razão social da empresa, endereço atualizado, cW?" telefor e,
e-mail e dados bancários, bem como o nome, CPF e carge^jip
representante que firmará contrato com a Administração Púbi ca:

14.3.1.

14.3.2.

\rPraça da Bandi^ra, S/N, Cen^o

Sào Luís Gonzaga do Maranhão
C£P:6S708-000

www.saoiutsgonzaga.nia.gov.br \ I
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14.3.2.1. O e-mail é de fundamental importância, pois envio da

Autorização de Serviço e Ata de Registro de Preços

serão encaminhados via e-mail oficial da empresa.

Descrição completa do objeto ofertado, incluindo a marca/modeio do
objeto ofertado (quando for o caso);

14.3.3.

Preços unitários, contendo no máximo 02 (duas) casas decimais, e
totais dos itens/lotes, expressos em moeda corrente nacional, e os
valores unitário e global devem constar tanto em algarismos, quanto por

extenso, apurados à data de sua apresentação, incluindo além do lucro,
todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e
demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas
relacionadas com o integral serviço do objeto da presente licitação, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

14.3.4.

14.4. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo "pesquisável"e assinados
digitalmente pelo representante legal da empresa;

14.5. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória N.° 2200-2, de 24
de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas
em papel;

14.6. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente;

14.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologaçãc

15. DA VISTORIA TÉCNICA

15.1. Caso necessário será solicitado a vistoria técnica.

16. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PERTINENTE

16.1. Caso necessário será solicitado a apresentação de documentação t^crji^.y ^

17. DA HABILITAÇÃO

17.1. Encerrada a etapa de aceitação da(s) proposta(s), o Pregoeiro vàfificbrá como
condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor la
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará oíe^htial

i
I

★

r(Oda Bandeira, S/N, Centro

Sào do Maranhão

CEP:657OM0O

www.saoiuisgonzaga.ma.gov.br
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descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

17.1.1. Possuir Cadastro do LICITASLUISGONZAGAMA;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
Controladoria-Geral

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

17.1.2.

pela da União

17.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

Lista de Inidôneo, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0).

17.1.4.

Para consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas"b", V' e "d" acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/ );

17.1.5.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com 0 Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário;

17.1.6.

17.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor

diligenciará para verificar se houve fraude pc^, parte das
empresasapontadasno Relatório de Ocorrência^ Impeditivas
Indiretas; \

rT"'

17.1.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por np(
dos vínculos societários, linhas; de s iryiço j
similares, dentre outros;

eio

.6.1.2. O licitante será convocado par^flBnif^i
previamente à sua desclassificacã^-i^

17.1 lO

17.1.6.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoairo rê
licitante inabilitado, por falta de condição de participação

0

\

17.1.6.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificagãe7-sçe Io
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto»

r IPraça da Bandeira. S/N. Centro

Sào LuísCorueaga do Maranhéio
CEP: 657O8-<JO0

www.^o!uisgonz:aga.rT».gov.l9r
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artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
enviada por meio do LICITASLUISGONZAGAMA, nos documentos por ele
abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação
econômico-financeira e habilitação técnica. Os documentos de habilitação deverão
ser enviados em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação
do Pregoeiro;

17.2.

E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes

do LICITASLUISGONZAGAMA para que estejam vigentes na data da
solicitação, a respectiva documentação atualizada;

17.2.1.

O descumprimentodo subitem acima implicará a inabilitaçãodo licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar toda(s) a(s) certidão(ões)
válida(s);

17.2.2.

O prazo previsto poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro mediante
solicitação formal e justificada pelo licitante, que deve ser registrada
antes do fim do prazo inicialmente estabelecido;

17.2.3.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro sob
pena de inabilitação.

17.2.4.

17.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de-requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quqndo
dúvida em relação à integridade do documento digital;

uver

\
●V...

^—

17.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam 5olicitados,(devergojser
encaminhados para o Setor de Licitações e Contratos - SLC, si
na Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão| fom I
sede na Praça da Bandeira, s/n, CEP 65.708-000, Centío, Sã
Gonzaga do Maranhão/MA.

Ia

UIS

\

17.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser SLbstitúí^fepor
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o regi^ti^Sn ia
sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal n.° 14.133, de 202i;j

'—i

17.5. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apijFafãQ^iia
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisp^

Praça da Bandeira. S/N, Centro
Sâo Luís Gonzaga do Maranhão

wwWeSaoluísgon3:aga.ma.gov.br
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de habilitação, conforme o artigo 63, l, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021:

17.6.

17.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e

Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
limite estabelecida neste edital de recebimento dos documentos;

17.6.2.

Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação;

17.7.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessiva mente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital;

17.8.

Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado
vencedor;

17.9.

17.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

17.11. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se 0 licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadanientei^forem
emitidos somente em nome da matriz; ] ^

17.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial cona^éífefen^s.
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FOTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas cortribuiçpES.

17.12. A Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apre?entaç|oj da
seguinte documentação: \ / v_j

-

17.12.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microsmpiíeí
individual ou empresário), ou de todos os sócios (no casc de $o

d^ co|perati\civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso

fundação ou sociedade anônima); e
-a.

.2. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro F|Jblico|d^
17.12

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sáo Luís (^rtzaga do Maranhão
C£R6S708-<300

wwwj5aoiuisgonzaga.fna.gov.br
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

17.12.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.aov.br: ou

17.12.4. No caso de Sociedade Empresária: Ato Constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores; ou

17.12.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência; ou

17.12.6. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

17.12.7. No caso de Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com
a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei n.° 5.764, de
1971;

17.12.8. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas

eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. De
acordo com a Lei n.° 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileii LOU

17.12.9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa oa.^socijdade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou aiJKB^apa
para funcionamento expedido pelo órgão competente/quanjc^ a^^
atividade assim o exigir; S I

17.12.10. A Parte Específica determinará ato de registro ou autohzação dara |
funcionamento expedido pelo órgão competente, ddpáindenA I
atividade a ser licitada, nos termos da legislação vigentej ^

17.12.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados] de iti
alterações ou da consolidação respectiva.

§ |3S
1

17.13. A Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a

seguintes documentos: apresen|a§ão^c( 3S

\ída E(andelra,S/N, Centro

Sâo Luís Gonzaga do Maranhão
CEP: 6S708-000

www.saotui^onzagii.ma.gov.br
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17.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -
CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

17.13.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto desta licitação;

17.13.3. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos

e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, assim como a

regularidade das contribuições previdenciáriase de terceiros conforme
Portaria PGFN/RFB n.° 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela

Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante;

17.13.4. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da
sede ou domicílio do licitante;

17.13.5. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,

quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do

domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade-paca^om a
Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante; 1 ^

17.13.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - C^lFreipíddxi.
pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a ergulaiicÉde"^^

perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; \

17.13.7. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa|de
Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal SuperioníCT^a^hoç

17.13.8. Caso 0 licitante seja considerado isento dos tribu:os 3

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar! tal cc^íçiíõ \
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicíljo ou sede, çu
outra equivalente, na forma da lei;

17.13.9. Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado co|^

È.
ilS

Praça da Bandeira. S/N. Centro

Sáo Lufe Gonzaga do Maranhão
yOEP: 65708-000

wvnw.saolu»gonzaga.ma.gov.br
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microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a

documentação exigida para efeitode comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

17.14. A Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

17.14.1. Certidão Negativa de feitos sobre Falência, expedida por Cartório
de Distribuição da Sede da licitante;

17.14.2. Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei,

devidamente registrados na Junta Comerciai, que comprovem a real
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição, por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, por índices
oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de

apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do
patrimônio líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar

documento que altere o mesmo, devidamente registrado e arquivado na
Junta Comercial;

17.14.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro deverâo
atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os balanços contábeis pelo balanço de abertura;

17.14.2.2. Os documentos referidos neste item limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;

17.14.2.3. A comprovação da realsituaçãofinanceira da empresa, será

avaliada pelos números das demonstrações contát^is em
função do índice abaixo: | ^

\

17.14.2.3.1. índice de Liquidez Corrente - (IL^h§ü
superiora 01 (um) a ser obtido ffela se(
fórmula: ’

19 Jpij-,

u nte

Ativo Circulante

ILC =

Passivo Circulante —^

N.
índiC217.14.2.3.1.1. Este :m

consideração a situaçãd a

longo prazo^tte^empreça,
incluindo

direitos e obri

cálQuIe-

laçõe^s^
Praça da Bandeira, S/N. Centro /

CER657O8>CN30

w%vw.saoluísgonzaga.ma.gov.br
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longo prazo. Estes valores
também são obtidos no

balanço patrimonial.

17.14.2.3.2. Solvência Geral (SG) igual ou superior a 01

(um) a ser obtido pela seguinte fórmula:

Ativo Total

ISG =

PC + PNC

17.14.2.3.2.1. O índice de Solvência Geral

expressa o grau de
garantia que a empresa
dispõe em Ativos (totais),
para pagamento de total
de suas dívidas. Envolve

além dos recursos líquidos,
também os permanentes.

17.14.2.3.3. índice de Liquidez Geral - (ÍLG) igual ou

superiora 01 (um) a ser obtido pela seguinte
fórmula:

AC + RLP

ILG

PC + PNC

17.14.2.3.3.1. Este índice leva em

consideração a-sitqação a
capacidade ! de ^ 	
empresa de Kqnrar
obrigações d
longo prazo.

uma

suas

17.14.2.4. As empresas com menos de 01 (um) ano de e)astênciá,pue
ainda não tenham Balanço de encerramentD do áltâmo
exercício, deverão apresentar Demonstraçõ^rÇontab^g,
consolidando seus direitos, obrigações e patrimêiMeníquido

igual ou superior a 10% (dez por ce^to) e'
estimado da contratação, relativos ao períodç
existência, e o balanço de abertura registrado ma Jurjta
Comercial com selo da DHP do contador

balanço;

or

,sja

inou 0

t

r—!praça da Bandeira, S/N. Centro

Sào Gonzaga do Maranhão
CEP:65708-000

www.saolui^onzaga.ma.gov.br
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17.14.2.5. A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial
de cálculos juntado ao Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis. Caso o memorial não seja
apresentado, 0 Pregoeiro reserva-se o direito de efetuar os

cálculos;

17.14.2.6. A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM no

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL acima mencionado deverá
comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo,
correspondente até 10% (dez por cento) do valor
máximo estabelecido no valor estimado da contratação
deste Edital;

17.14.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a
realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social,
devidamente registrada na Junta Comercial;

17.14.2.8. As empresas constituídas no exercício social em curso, em

substituição ao Balanço Patrimonial, deverão apresentar o

Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante;

17.14.2.9. Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis
das Sociedades por Ações, registrados na Junta Comercial
da sede ou domicílio do licitante, deverão ser apresentados
acompanhados da Ata de Aprovação pela Assembléia Geral

Ordinária, ou da publicação em Diário Oficial ou em jornal
de grande circulação;

17.14.2.10. As demais Empresas, Sociedades e as Firmas-.Indü/iduais,

deverão apresentar o Balanço Patrimonial
Demonstrações Contábeis, devidamente registrado na
Junta Comercial da sede ou domicílio :ante,
acompanhado dos Termos de Aberturci í e
Encerramento do Livro Diário em que se ac o Bc lanço
transcrito;

as

17.14.2.11. A pessoa jurídica optante do Sistemp^^r^e Lucro
Presumido, que no decorrer do ano-calendáfiel-fíf^ntiver
Livro Caixa nos termos da Lei Federal n.p 8.9^Ã^5
deverá apresentar, juntamente com o Balanço P^r^wfel,
cópias dos Termos de Abertura e Ence^raniento ila
Livro Caixa; ^

7

17.14.2.12. As empresas submetidas ao Sistema PÚ3li

praça da Bandeira. S/N, Centro
Sâo Luís Gorueaga do Maranf^o
CCP: ©5708*000

www.saoluh.gonzDgfl.nna.gov.br
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Escrituração DigitalSPED (Instrução normativa RFB n.°
2003^ de 18 de janeiro de 2021), deverão apresentar:
Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador
- Junta Comercial (impresso do arquivo SPED Contábil);
Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo

SPED contábil); Recibo de Entrega do Livro Digital
(impresso do arquivo SPED contábil); Baianço Patrimonial
(impresso do arquivo SPED contábil); Demonstração de
Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED
contábil).

17.14.3. Para compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, nos

termos do § 4° do artigo 69 da Lei Federal n.° 14.133 de 2021, como
dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos
licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser
ulteriormente celebrado, poderá ser estabelecido a exigência de capital
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de:

17.14.3.1. 10% (dez por cento) para licitações com valor global

inferior ou igual a R$ 2.500.000,00;

17.14.3.2. 5% (cinco por cento) para licitações com valor global

superior a R$ 2.500.000,00.

17.14.4. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta
entrega ou para a locação de materiais, não será exigida da

microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício social;

17.14.5. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, confprme^dispõe

0 artigo 112 da Lei n.° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, spb as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão Tiscaliiador;

leT^17.14.6. O balanço intermediário será aceito somente nas hipóteses èm qut
ou contrato/estatuto social assim dispuserem. j

17.15. Da Qualificação Técnica, que será comprovada mediante a apres^ntaçãppos
seguintes documentos:

,A

17.15.1. A empresa deverá comprovar que sua atividade é compatível
características do objeto da licitação.

17.15.2. Inabilitação por incompatibilidade de ativktad
inabilitadasas empresas que não comprovarem o exercício iie

atividades compatíveis com o objeto da licitação. { ‘ V.

.>■

e: Serão

Sâo Luís Gorutagâ cto Mâranhâo
CEP: 6S70S-000

www.saoÍuí:^onzagn.fTia.gov.br

j
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17.16. Das DECLARAÇÕES;

17.16.1. Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos
para atendimento do objeto, conforme disposto no artigo 63, § 1°, da

Lei Federal n° 14.133, de 2021, conforme modelo (ANEXO IV);

17.16.2. Declaração de Contratos Firmados no ano-calendário de realização da
licitação, conforme artigo 4°, § 2°, Lei Federal n.° 14.133, de 2021,
conforme modelo (ANEXO V);

17.16.3. Declaração Consolidada, conforme modelo (ANEXO VI).

17.17. Caso algum documento venha a ser apresentado por procurador, deverá ser
apresentado, também:

17.17.1. Instrumento público ou particular de procuração, com firma do
Outorgante reconhecida, ou assinado digitalmente através de certificado
digital (ICP-Brasil), em que conste os requisitos mínimos previstos no

artigo 654, § 1° do Código Civil, em especial o nome da empresa
outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de
procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para
formular propostas, dar lances, bem como praticar todos os demais atos
inerentes ao certame;

17.17.2. Cópia de documento de identidade do procurador.

17.18. Para as declarações, documentos e certidões que não constarem prazo de validade
será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de emissão;

17.19. O licitante enquadrado como microempreendedorindividualqu e pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos a Lei Complementar nP 1237^006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintés^esta|ual e
municipal;

A

17.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não injppde
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequero porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do ájital;

l
J

17.20.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento im
posterior à fase de habilitação;

17.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada corjio
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa-equiparac a,

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à reotílaruiade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (circo) d|^

Praça da Band^ra,S/N. Centro

Sâo Lufs Gonzaga do Maranhão
CEP: 65708-000

www.saolutsgonzaga.ma.gov.br

Z'
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Úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo podera
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;

17.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação;

17.22.1. Se, na ordem de classificação seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo de
regularização;

17.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para sua
continuidade;

17.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital;

17.25. Havendo inabilitação da vencedora nos itens não exclusivos às ME's e EPP's, haverá
nova verificação de empate ficto, seguindo a disciplina já estabelecida neste
instrumento convocatório;

17.26. A declaração de vencedor da licitação somente será dada após a verificação do
atendimento de todas as exigências deste Edital.

18. DOS RECURSOS

\

Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aps licitantes,
por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurãQ,iip,prazo
de 30 (trinta) minutos, de forma imediata e motivadamente, por meip^eietrênico,.
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado rio sistenra;

18.1.

Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito récursalj ifias
apenas verificará as condições de admissibilidade do recuri;

Serão desconsiderados qualquer interposição de recurser^
momento que trata o item 18.1.

18.1.1.

:S do18.1.2.

18.2. Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançaíja nc sisterria,
informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais com àsrazões ile
recurso, no prazo de 03 (três) dias após a solicitação expressa, e ass-deíçiiis
licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os qt^

Praçe» da Bandeira, S/N, Centro

Sao Luls Gonzaga do Nfôranl^o
yCEP: 65708-000

www.saoluisgonzagii.ma.gov.br
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começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais;

18.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por
meio eletrônico, na opção RECURSO e a apresentação de documentos relativos às
peças antes indicadas deverão ser encaminhados via LICITASLUISGONZAGAMA,
no sítio eletrônico www.licitasluisgonzaQama.com.br:

A falta de Interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo
à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório;

18.4.

Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos
devidamente fundamentado à Autoridade Competente, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
conforme artigo 165, § 2° da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021;

18.5.

O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

18.6.

Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e

constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no

interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e
homologará o procedimento licitatório;

18.7.

Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do artigo 17 da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será
iniciado na data de intimação da ata de julgamento;

18.8.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Editai;

18.10. As intenções de recurso nãoadmitidase os recursos rejeitados pelo Preígoeir^erão
apreciados pela Autoridade Competente;

18.11. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insiííscetív ;i: "d^^s
aproveitamento.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes hipóteses:

18.9.

19.

19.1.

Quando for provido recurso que anule atos anteriores à real

sessão pública precedente, ou que a própria sessão ^eja^ anulac a,
situação em que serão repetidos os atos anulados e üs^que dí le
dependem; ^

da19.1.1.

V

FVaça tía Bandeira, S/ltl, Centra

Sào Uui& Gonzaga do Maranhão
CEP: 65708<000

www.saoiuhsgonzago.ma.gov.br
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Quando houvererro na aceitação do preço melhor classificadoou quando
0 licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal ou

trabalhista, nos termos do artigo 43, §1°, da Lei Complementar n.

123/2006 do tratamento diferenciado às ME's e EPP's, quando serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento

da etapa de lances já regulamentado neste Edital;

19.1.2.

0

Quando a autoridade superior determinar o retorno dos autos para

saneamento de irregularidades;

19.1.3.

Se 0 Pregoeiroverificarirregularidadesantesda homologação para sanar

possível inconsistência, com base no Princípio da Autotutela, serão
adotados imediatamente os procedimentos posteriores ao encerramento

da etapa de lances.

19.1.4.

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta;

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chaf") e por e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório;

19.2.1.

19.2.2. A convocação feita por e-mail (caso necessário) dar-se-á de acordo com
os dados contidos no LICITASLUISGONZAGAMA, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados atualizados.

19.3. O Pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública quando achar necessário, devendo
comunicar aos participantes do certame via chat, reiniciando-a somente após
decorridas no mínimo de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO20.

20.1. Os Esclarecimentos e Impugnações deverão ser formalizados pôr., mejo de
requerimento endereçado ao Pregoeiro responsável do Edital, davent

protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
recebimento das propostas, EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNlu,
através do site www.licitasluisqonzagama.com.br. no praze e horário
estabelecidos;

:en.

»

retaçãoNão serão consideradasalegaçõesde não entendimento oú int^
errônea das condições fixadas para esta licitação após o prazo’^
no item acima; |

Os dias úteis referidos no prazo acima serão considerados ^téro horáíio
de expediente do Setor de Licitações e Contratos - SLC, ^itaaé^ na
Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão, conj sedejii^

20.1.1.

rdQ

20.1.2.

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís Gonzai|a do Maranhão

www.sooiuisgonzagii.ma.gov.br
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Praça da Bandeira, s/n, CEP 65.708-000, Centro, São Luís
Gonzaga do Maranhão/MA, de 2^ (segunda-feira) a 6^ (sexta-feira)
no horário de 08 (oito) às 13 (treze) horas;

O recebimento dos pedidos encaminhados após o horário será
formalizado, e considerado para fins de observância do prazo, apenas no

dia útil subsequente;

20.1.3.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado adequadamente para responder pela Licitante;

20.1.4.

Caso a solicitação seja julgada procedente e enseje a alteração dos
termos do instrumento convocatório, será designada nova data e horário
para realização da sessão pública, exceto quando a alteração não
comprometer a formulação das propostas.

20.1.5.

Os arquivos encaminhados deverão estarem PDF do tipo "pesquísável"e assinados
digitalmente pelo representante legal da empresa;

20.2.

20.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame, salvo quando se amolda ao artigo 55, parágrafo 1°, da Lei Federal n.°
14.133, de 2021;

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.3.1.

20.4. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informal;

20.5. As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelo(s) subsGritoc(^es) de
Edital e disponibilizados aos interessados no LICITASLUISGONZAGA MÂ^ e no
www.saoluisqonzaaa.ma.Qov.br. opção transparência, no prazo de 03 ^três)
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública;

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como qu ros
avisos

20.6.

ítiogeral,
www.licitasluisaonzaaama.com.br e www.saoluisaonzaaa

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

de ordem cadastradasserão no

ma.gç vibr

V.

★21. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

21.1. Caberá a Autoridade Competente Adjudicar e Homologar o procedim^to
22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

icitatór 0.

PrAça da Bandeira, S/N, Centro

São Luís Gonzaga tío Maranhão
CER 65708-000

w%vw4Ksolui^onzageuma.gov.br
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Homologada a licitação pela autoridade competente, será o licitante vencedor
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, que deverá fazê-lo no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis da convocação;

22.1.

A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86
da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021 e será subscrita pela autoridade
competente, devendo observar o regulamento no Decreto Municipal n.° 03, de 03
de janeiro de 2025;

22.2.

Será registrado o MENOR PREÇO POR ITEM;22.3.

Será admitido 0 registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde

que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a
preferência de contratação daqueles que desejaram fazer parte do cadastro de
reserva e posterior os demais licitantes, de acordo com a ordem de classificação;

22.4.

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 21.4,
serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva.

22.4.1.

A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, o sujeitará à
aplicação das penalidades previstas neste Edital;

22.5.

A Inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o
cancelamento do Registro de Preços da DETENTORA DA ATA, nos termos da
Capítulo VIII, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, nos seguintes modos:

22.6.

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja fiqtere^e da
Administração;

22.6.1.

22.6.2.

Determinada por decisão arbitrai, em decorrência |e cicusuía
compromissória ou compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

22.6.3.

O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obpg^ões
e/ou contratuais assegura a esta Administração direito de extinguirjo wftrdr
contratual e de cancelar a ata de registro de preços a qualque-’^
índependentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudiciá; j P

22.7.

lento

a

rtigo 13922.8. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do artigo 13i
da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, sujeitará a DETENTORA DA

rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do itemacerc

tau

rPraça da Bandeira, S/N, Centro

Sào Luls Gonzai^a do Maranhào
C£PjS5708>000 J
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qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA,

independentemente de outras penalidades;

Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei,
observando-se o contraditório e a ampla defesa;

22.9.

22.10. No caso de desistência de serviço, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de
Preços, sujeitando-se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas
pertinentes;

22.11. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, esta
Administração poderá aplicará DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo
iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de cancelamento da ata
de registro de preços;

22.12. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer conforme previsto neste edital
no subitem 22.13;

22.13. Também poderá ocorrer o cancelamento do registro de preços, por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata a saber:

22.13.1. Por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado;

22.13.2. A pedido do fornecedor.

22.14. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021;

22.14.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a CQntag.em da
anualidade e o índice previstos para a contratação; ^

22.14.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessad'
critérios definidos para a contratação. í

orjnê.

t

22.15. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem cqmo a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresertação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratado^ift^lic^akt a
revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso;

22.16. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preco(s)j térá^íl je \
requerer justificadamente, apresentando documento(s) que combrovè(m) sja
procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-prim^;rti^anspoh e,
nota fiscal/Nota Fiscal de compras ou documentos similares referentes

apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio eí|onômí|

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sáo Lute Gonzaga do Marant^o
CEP: 6S708-000

wwMr.saoluisgonzBga.ma.gov,br
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financeiro do pactuado;

22.16.1. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço
registrado se configurada e comprovada a hipótese prevista no

artigol24, II, "d" da Lei Federal n.® 14.133, de 2021;

22.16.2. Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier
acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido.

22.17. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,
conforme artigo 103°, do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025;

22.17.1. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, salvo nos casos previstos no artigo 124, inciso II, alínea
d;

22.17.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte
pela prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, o valor
registrado poderá ser reajustado, com base no índice INPC;

22.17.3. A Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, repactuação,
revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem

prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente,
nos termos da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, salvo no caso de

prorrogação.

22.18. A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura de São Luís Gonzaga
do Maranhão a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a
utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à
DETENTORA DA ATA de registro de preços, preferência em i^Jdade de
condições; '

22.19. A Prefeitura de São Luís Gonzaga do Maranhão se compromete na centfât^.Q.^
imediata de 10% (dez porcento) do total, ficando a seu exclusivo cribíro a
definição das quantidades restantes no decorrer da vigência da Ata de Regisi rC' de
Preços. ;

23. DO CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES

23.1. Deverá ser seguido os parâmetros utilizados pelo Decreto Municipal n.°

de janeiro de 2025;

23.2. Encerrado o certame licitatório, o licitante terá um prazo de 02(duasO~tr)ras pí
formalizar sua solicitação de inclusão no cadastro de reserva, enviando^r la
manifestação expressa para o e-mail licitacao@saoluisgonzaga.ma.gfov.br

Praça da Bandeira, S7N, Centro

Sâo tuís Gorueaga do Maranf^o
CEP: 65708-000

wvww^saoluH^onzoga.ma.gov.br
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23.3. A formação de cadastro reserva vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta
do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do
registro do titular, observada a ordem de classificação daquelesque desejaram fazer
parte do cadastro de reserva e posterior os demais licitantes;

23.4. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliaçãoda qualidade
do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação,
nos termos fixados no edital do certame;

23.5. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para
seleção do titular da Ata de Registro de Preços realizar o procedimento de análise
dos critérios indicados no item anterior.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES24.

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

24.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro
durante o certame;

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

24.1.2.

24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação;

24.1.2.2. Recusar-se a enviar

exigível;
0 detalhamento da prop|)sta^uando

24,1,2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerradt^

competitiva; ou

24.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

ipa-.

em desafora^ co
1

24.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra

especificações do edital.

TTl IS

~i

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigiU

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sõa
proposta;

24.1.3. c a

24.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrate ou a

F¥aça da Bandeira, S/N. Centro

Sáo Lute Gorueaga do Maranhão
CEP; 65708-000

www.sa<riutegonzaga.ma.gov.br



PREFErrURA MUNICIPAL DE SAO LUiS

GONZAGA DO MARANHÃO/MAPrefeitura det-

São Luís Gonzaga
do Maranhão

«■ Fls.n.®	

Proc.n.° 011104/2025
f

Servir © Reconstruir
rPRubrica:

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

24.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação;

Fraudar a licitação;24.1.5.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:

24.1.6.

24.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

24.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

24.1.6.3. Presentar amostra falsificada ou deteriorada.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;24.1.7.

Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.24.1.8.

Com fulcro na Lei Federal n.° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,
inclusive de forma cumulativa, e sem prejuízo das responsabilidades civil e criminai,
sem prejuízo das previsões contidas entre os artigos 155 e 163 da Lei Federal n.°
14.133, de abril de 2021:

24.2.

24.2.1. Do Cancelamento do Registro de Preço:

24.2.1.1. O cancelamento do Registro de Preço, poderá se dar por ato
unilateral e escrito da Administração, quando:

24.2.1.1.1. Descumprir as condições da ata dkregISTO de

preços;

24.2.1.1.2. Não receber a nota de enpenhé j ou |
instrumento equivalente no prazo 2stabe ecido j
pela Administração, sem justificati /a acei :á|/el;

24.2.1.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço ré§i«i^
hipótese deste se tornar superioil-iá
praticados no mercado; | I

Sofrer alguma das sanções prévfsias
Edital.

Io, na
es

24.2.1.1.4. neste

da Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís Gorucaga do Maranhào
CEP: 65708-000
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24.2.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos
subitens 24.2.1.1.1 a 24.2.1.1.4 do item 24.2.1, será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado
0 contraditório e a ampla defesa

Advertência:24.2.2.

24.2.2.1. Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem
prejuízo para o Município de São Luís Gonzaga do
Maranhão, na entrega da mercadoria/prestação do
serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediárioou
de substituição/reposição.

24.2.3. Multa:

24.2.3.1. Multa compensatória de 1,0 % (um por cento) sobre o
valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

24.2.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente
de nova licitação para o mesmo fim;

24.2.3.3. O atraso injustificado na execução dos objetos, sem prejuízo
do disposto no item 24.2.2, sujeitará a
Contratada/Detentora à multa de mora calculada sobre o

valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil
seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte
proporção:

24.2.3.3.1. De 0,5% (meio por cento) ao dia, para
atraso de até 15 (quinze) dias armdos;

24.2.3.3.2. Superados os 15 (quinze) dias tprriqos, a

partir do 16° a multa será de lo^>-fttra por
cento) ao dia, limitado a 30 (winta) <(ias\
corridos e aplicada em acréscimo à do
subitem 24.2.3.3.1;

24.2.3.3.3. Após 30 (trinta) dias c^ffdosJ ^ca
caracterizada a inexecução total,
0 disposto no item 24.2.3.1 cufnula M

a este; | P
í

24.2.3.3.4. O objeto não aceito deverá s^-^bstituí jo
dentro do prazo fixado pela administração^
não excederá a 24 (vinte e quatro) hoi

[do-se

^nte

q je

rPraça da Bandeira, S/N, Centro

Sâo L.UÍS Gonzaga do MarorU^o
CEP; 65708-000
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contados do recebimento da notificação.

A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do
prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no

subitem 24.2.3.3.1", considerando-se a mora nesta

hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do
prazo estabelecido deste item;

24.2.3.4.

O pedido de prorrogação de prazo final da execução dos
objetos somente será apreciado se efetuado dentro dos
prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente;

24.2.3.5.

As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de

outras sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

24.2.3.6.

Impedimento de licitar e contratar e:24.2.4.

24.2.4.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo

156, III da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, pelo prazo de

até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as
seguintes infrações legais previstas no artigo 155:

24.2.4.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que

cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

24.2.4.1.2. Dar causa à inexecução total do contrato;

24.2.4.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida
para o certame; —....

\

24.2.4.1.4. Não manter a proposta, salvo em^xjecor^ência
caio;..de fato superveniente devidamente

24.2.4.1.5. Não celebrar o contrato ou não! entre jár a |
documentação exigida para a contrai ação,
quando convocado dentro do prazo de va Icfede !
de sua proposta; \

■ —

24.2.4.1.6. Ensejar 0 retardamento da execüção
da licitação sem motivo justificapo.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratV^^nquarto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até^que^^ma
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade quejaptic^^

24.2.5.

Prsça da Bandeira. S/N, Ccnfro

São Luís Gonzaga do Maranhão
CEP: 6S708-O00
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penalidade.

24.2.5.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos

termos do artigo 156, IV da Lei Federal n.° 14.133, de 2021,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis),
a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações legais
previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo
diploma legal:

Apresentar declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;

24.2.5.1.1.

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento
na execução do contrato;

24.2.5.1.2.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza;

24.2.5.1.3.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação;

24.2.5.1.4.

Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei
n.° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

24.2.5.1.5.

24.2.5.2. A sanção estabelecida no item 24.2.54.1 será precedida de

análise jurídica, considerando reincidências de faltas, sua

natureza e gravidade, e observará as regras previstas nos §
6° ao § 9° do artigo 156, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e d^clara^o de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamer)te ou
não com a penalidade de multa;

24.3.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interesse do no
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

24.4. :r azo

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao rêSfOnsá^i^_
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24|lll7:24ll.2 e
24.1.3, quando não se justificara imposição de penalidade mais gr^ve, d l^j^álrá
0 responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública ^ ~ ~
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, peloiprazó máximo
de 3 (três) anos; V—

24.5.

a e

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidonelQade pi24.6.

rPraça da Bandeira. S/N, Centet>

Sèa Uute Oonzaga da Mamniiâo
CEP; 65708-000
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licitar OU contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no artigo 156, §5°, da Lei Federal
n.o 14.133, de 2021;

A recusa injustificada do adjudicatárioem assinaro contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, descrita no item 24.1.3, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação

24.7.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificaras provas que pretenda produzir

24.8.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos

24.9.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no
dias úteis, contado do seu recebimento

24.10.

prazo máximo dc|-2(X™(vinte)
l

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo sobre^o-at
decisão recorrida até que haja uma decisão final da autoridade comprfente

24.11.

24.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algu n^, a ,
obrigação de reparação integral dos danos causados.

25. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
A

Não haverá exigência de garantia contratual dos objetos da presente contra25.1. :aD

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVACÉNTE26.

Após a Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, seta firmáào.26.1.

rPraça da Bandeira, S/N. Centro

Sào LuísConzaga do Naranhào
CCP:6S708>000
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no Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente;

26.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital;

Poderá assinar eletronicamente com certificado digital ICP-Brasil, por
meio de envio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;

26.2.1.

Alternativa mente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso ao sistema de

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico para esse fim
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo

de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico;

26.2.2.

O prazo previsto nossubitens anteriores poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração, antes de decair o prazo inicial;

26.2.3.

26.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecidas as disposições da Lei Federal n.° 14.133, de

2021; ^

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contit^^ nc^dital
e seus anexos;

26.3.1.

26.3.2.

(

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são acuelas ’
previstas no artigo 137 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e reconhece |
os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 130 da rr ssma i

26.3.3.

Lei;

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Ref^'^^
Minuta do Contrato;

Poderá previamenteà contrataçãoa Administração realizará consulta ae^CAF para
identificar possível alteração da situação de cumprimento dos requisitos ile
habilitação, ou o sofrimento de alguma sanção de impedimento/sus pensãiíae

Praça da Bandeira»S/N. Cenbro

São Ufís Gonzaga do Maranhão
CEP: 65708-000

vrvirw.^oluísgonzaga.ma.gov.br
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contratação com a Administração Pública;

Existindo alguma restrição, o vencedor deverá regularizar sua situação
no que for possível, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos;

26.5.1.

Na assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato ou da Ata de Registro de
Preços;

26.6.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o Contrato ou a Ata de Registro de
Preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, aqueles que
desejaram fazer parte do cadastro de reserva e posterior os demais licitantes para,
após a verificação de cumprimento dos requisitos de habilitação, assine a Ata de
Registro de Preço e Contrato.

26.7.

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO OBJETO LICITADO27.

Competirá a Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão, através
da Secretaria Requisitante, proceder ao acompanhamento, controle e
fiscalização do serviço(s) do(s) objeto(s), conforme Termo de Referência.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

27.1.

28.

Conforme artigo 107 do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025, para
Registro de Preços não é necessário, inicialmente, a indicação de Dotação
Orçamentária, que somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
Instrumento Hábil;

28.1.

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administràção poderá
restabelecera relação pactuada, nos termos do artigo 124, inciso II, afínêa^rda-<
Lei Federal n.° 14.133, de 2021, mediante comprovação documental e requerine nto
expresso do contratado.

28.2.

DA EXECUÇÃO DOS OBJETOS29.

Os critérios de recebimento e aceitaçaodo objeto e de fiscalizaçaoe stao
no Termo de Referência (ANEXO I) e Minuta do Contrato (ANEXO II), dc
Edital.

29.1.

DAS OBRIGAÇÕES30.

rPraça da Bandeira, S/N. Centro

Sào Luís Conaaga do Mariudtòo
CEP: 65708-000

WMW.saoluis^onzaga.ma.gov.br
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As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no
Termo de Referência (ANEXO I) e Minuta do Contrato (ANEXO II), do presente
Edital.

30,1.

DO PAGAMENTO31.

As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência (ANEXO I) e
Minuta do Contrato (ANEXO II), do presente Edital.

31.1.

DISPOSIÇÕES FINAIS32.

Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico;32.1.

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido
de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

32.2.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

32.3.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF;

32.4.

E facultado ao Pregoeiro ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo;

Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicioríaisxl^erão
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob ^^5enã
desclassificação/inabilitação;

32.5.

—

\

32.6.

le-

O desatendimento de exigênciasformais não essenciais não implicará o afastar Tánto
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, ob;ervad)4os j
princípios da isonomia e do interesse público; J V		

32.7.

A presente licitação será homologada, anulada ou revogada p( Ia aÜtQri<
competente nos termos do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 5TO

32.8.

■s..

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à corffrãtação;32.9.

32.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação deí todos

PraçA da Bandeira, S/N, Centro
Sâo Lub Gonzaga ck> Maranhào
CEP: 6S708-000

wvmM.saoIuí^onzaga.ma.gov.br
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termos deste Edital;

32.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação;

32.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

32.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente na Administração;

32.14. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da
legislação pertinente;

32.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital;

32.16. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará
parte dos autos da licitação;

32.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos endereços eletrônicos
www.licitasluisqon2aaama.com.br e www.saoluisaonzaqa.ma.aov.br

33. DO FORO

33.1. Fica eleito 0 Foro da Comarca da Cidade de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA,
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que sejai-^ra^irimir
qualquer dúvida oriunda desta licitação. ^

V
♦v..

São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, 12 de janeiro de 2026.

MAURO ROBERTO MARQUES MONTELES FILHO
Coordenador de Planejamento da PMSLGM

j

1^

rPraça da Bandeira, S/N. Centro

sáo I.UÍS Garutaga do Maranhão
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www.saoiutsgonzaga.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO n.<> 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.» 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

O presente Termo de Referência trata do Registro de Preços para eventual
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de manejo

arbóreo e conservação, compreendendo serviços de poda de condução e
manutenção (pequeno, médio e grande porte), de interesse das Secretaria
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão do
Município de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA.

A contratação será realizada por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP),
com a finalidade de constituir uma Ata de Registro de Preços (ARP) para futuras
e eventuais contratações, conforme as condições, quantidades e especificações
técnicas estabelecidas neste documento.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO COMO UM TODO

A presente contratação justifica-se pela imperativa necessidade de assegurar a
segurança dos munícipes e a integridade do patrimônio público e privado por meio de
um manejo arbóreo técnico e preventivo. O crescimento desordenado de esgécimes
vegetais e a presença de árvores comprometidas representam riscos reais de'^ueda
de galhos ou troncos, o que pode acarretar danos severos à integridade físiça de

uízostranseuntes, interrupções críticas no fornecimento de energia elétrica e
materiais vultosos. f A

A motivação para este certame fundamenta-se no dever do Poder Públicb de rrianter
a mobilidade urbana e a segurança viária. O manejo sistemático de árvores eni |ias
públicas, praças e canteiros é indispensável para garantir a visibilidade
de trânsito e manter a funcionalidade das calçadas, permitindo indusiví

célere em situações emergenciais para a desobstrução imediata de flufeos

Além da segurança pública, a contratação é justificada pela pijeseriação lia
infraestrutura e dos ativos imobiliários do Município. Intervenções técrfl-
podas de condução e o destocamento total de raízes, são essenciais para prpvp_nirg je
0 desenvolvimento biológico das árvores cause danos estruturais em prédios públiMs,

-inalfeal^o |
L:esposÊa—■

como 3s

PraçB da Bandeira. S/H, Centro

5ào Luís Gonzaga do Maranhào
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calçamentos e redes de serviços subterrâneas ou aéreas.

Por fim, a centralização da demanda na Secretaria de Administração, Finanças,
Planejamento, Orçamento e Gestão justifica-se pela busca da eficiência e
economicidade. Esta modelagem permite uma gestão unificada da zeladoria municipal,

garantindo padronização técnica, controle rigoroso sobre o descarte ambientalmente
correto dos resíduos vegetaise uma resposta logística eficiente tanto para o perímetro
urbano quanto para o rural, em estrita observância ao princípio da eficiência
administrativa e à proteção da vida.

3. DO OBJETO E VALORES ESTIMADOS

Discriminação do objeto:

VLR.
OBJETO/DESCRIÇÃO VLR. TOTALITEM QUANT. UNID.

UNIT.

AMPLA CONCORRÊNCIA

Poda de condução e manutenção de árvores
de pequeno porte: Árvores de pequeno porte
são identificadas como árvores com altura de até

5,0 (cinco) metros, com raio de copa até 3,0 (três)
metros, de espécies variadas, localizadas em

imóveis públicos, em vias públicas, praças,
1 passeios, jardins e canteiros centrais e laterais das

vias, nos perímetros urbanos e rural deste
município. Com o fornecimento de todo o material
necessário para a realização dos serviços,
viabilizando seu transporte com remoção de todos
os detritos e resíduos vegetais provenientes das
podas e seu devido descarte em locai apropriado.

Poda de condução e manutenção de árvores
de médio porte: Árvores de médio porte são
identificadas como árvores com altura de 5,0

(cinco) até lO(dez) metros, com raio de copa de
3,0 (três) a 5,0 (cinco) metros de espécies
variadas, localizadas em imóveis públicos, em vias

2 públicas, praças, passeios, jardins e canteiros
centrais e laterais das vias, nos perímetros
urbanos e rural deste município. Com o
fornecimento de todo o material necessário para
a realização dos serviços, viabilizando seu

transporte com remoção de todos os detritos e
resíduos vegetais provenientes das podas e seu
devido descarte em local apropriado.
Poda de condução e manutenção de árvores
de médio porte: Árvores de médio porte são

3 identificadas como árvores com altura de 5,0

(cinco) até lO(dez) metros, com raio de copa de
3,0 (três) a 5,0 (cinco) metros de espécies

Praça da BandfMra, S/N, Centro

Sào Luís Gcmzaga <ki Mananhdo
CEP:65708-000

wwrM.saoIuisgonzaga.ma.gov.br
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variadas, localizadas em imóveis públicos, em vias
públicas, praças, passeios, jardins e canteiros
centrais e laterais das vias, nos perímetros
urbanos e rural deste município. Com o
fornecimento de todo o material necessário para
a realização dos serviços, viabilizando seu

transporte com remoção de todos os detritos e
resíduos vegetais provenientes das podas e seu
devido descarte em local apropriado.

Remoção com destocamento total das
raízes de árvore de pequeno porte: Árvores
de pequeno porte são identificadas como árvores
com altura de até 5,0 (cinco) metros, com raio de

copa até 3,0 (três) metros, de espécies variadas,
localizadas em imóveis públicos, em vias públicas,

■4 praças, passeios, jardins e canteiros centrais e 650 Serviço

laterais das vias, nos perímetros urbanos e rural
deste município. Com o fornecimento de todo o
material necessário para a realização dos serviços,
viabilizando o transporte de todos os resíduos
vegetais provenientes do corte e seu devido

descarte em local apropriado.
Remoção com destocamento total das
raízes de árvores de médio porte: Árvores de
médio porte são identificadas como árvores com
altura de 5,0 (cinco) até lO(dez) metros, com raio
de copa de 3,0 (três) a 5,0 (cinco) metros de
espécies variadas, localizadas em imóveis

5 públicos, em vias públicas, praças, passeios, 650 Serviço

jardins e canteiros centrais e laterais das vias, nos
perímetros urbanos e rural deste município. Com
0 fornecimento de todo o material necessário para
a realização dos serviços, viabilizando o transporte
de todos os resíduos vegetais provenientes do
corte e seu devido descarte em local apropriado.

Remoção com destocamento total das
raízes de árvores de grande porte: Árvores de
grande porte são identificadas como árvores com
altura acima de 10,0 (dez) metros, com raio de
copa superior a 5,0 (cinco) metros de espécies
variadas, iocalizadas em imóveis públicos, em vias

6 públicas, praças, passeios, jardins e canteiros 650 Serviço
centrais e laterais das vias, nos perímetros
urbanos e rural deste município. Com o
fornecimento de todo o material necessário para
a reaiização dos serviços, viabilizando o transporte
de todos os resíduos vegetais provenientes do
corte e seu devido descarte em local apropriado.

EXCLUSIVOS PARA ME/EPP

R$ R$

456,67 296.835,50

R$ R$

419.250,00645,00

r

R$
671.266,

★
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Poda emergencíal em árvores de pequeno,
médio e grande porte: Árvores de pequeno,
médio e grande porte quando houver galhos
caídos e que necessite a retirada e remoção dos
mesmos, independentemente do tipo de árvore,
localizadas em vias públicas, praças, passeios,

jardins e canteiros centrais e laterais das vias, nos
7 perímetros urbanos e rural deste município. Com 144 Serviço

0 fornecimento de todo o material necessário para

a realização dos serviços, incluindo recomposição
da área de raízes (aterro e grama), utilizando

equipamentos adequados e viabilizando o
transporte e a remoção de todos os resíduos

vegetais provenientes da operação e seu devido
descarte em local apropriado.

R$R$

422,00 60.768,00

R$
VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)

dois milhões e vinte e oito mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos

2.028.805,50

PREÇO ESTIMADO DA CONTRATAÇAO: O valor total estimado para a

contratação é de R$ 2.028.805,50 (dois milhões e vinte e oito mil, oitocentos
e cinco reais e cinquenta centavos). Este valor foi calculado com base nas
especificações técnicas dos serviços, a partir da média dos preços de mercado
atualizados e considerando as peculiaridades do Município de São Luís Gonzaga do
Maranhão.

Detalhes Adicionais

Fontes de Pesquisa de Preços: A pesquisa foi baseada em diversas fontes
para garantir precisão e transparência, incluindo bancos de dados de preços
públicos, plataformas de cotação online, sites oficiais de preços governamentais
e relatórios setoriais de mercado.

Considerações sobre Economia de Escala: A análise contemploü possíveis
descontos comerciais decorrentes da aquisição em grandes voIum^a^lando"
se essa estratégia poderia reduzir significativamente os custos. |

Variações Regionais de Preços: Foram consideradas as particular!

regionais que impactam os preços, como custos logísticos, disMaibilida
fornecedores locais e possíveis variações tributárias. Esses f atprès^odèm—■
influenciar o custo final e os prazos de execução do objeto.

Atualização dos Preços: Dada a possibilidade de variações ce méróaâô po
longo do tempo, os valores estimados serão revisados parJo^(
conforme permitido pela Lei Federal n° 14.133/2021. Caso haja oscilaçõps
significativas nos preços dos serviços ou mudanças no cenário eiiõnofhic^,

les

À

ca mente.
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poderão ser realizadosajustes contratuais para garantir o equilíbrio econômico-
financeiro da contratação, nos termos da legislação vigente.

Dessa forma, a estimativa do valor da contratação foi elaborada para refletir com
precisão as condições do mercado, garantindo que os preços estejam alinhados à
realidade e que a administração municipal obtenha os melhores custos e condições
dos serviços.

4, DAS CONDIÇÕES E GARANTIA

Das Condições dos Serviços:

A execução dos serviços de manejo arbóreo deverá observar rigorosa mente as

seguintes condições técnicas e operacionais:

Critérios de Classificação por Porte: Para fins de execução e medição, as árvores
serão classificadas conforme as seguintes dimensões:

Pequeno Porte: Altura de até 5,0 (cinco) metros e raio de copa até 3,0 (três)
metros.

Médio Porte: Altura de 5,0 (cinco) a 10,0 (dez) metros e raio de copa de 3,0
(três) a 5,0 (cinco) metros.

Grande Porte: Altura acima de 10,0 (dez) metros e raio de copa superior a
5,0 (cinco) metros.

Abrangência Geográfica e Localização: Os serviços deverão ser realizados em
imóveis públicos, vias públicas, praças, passeios, jardins e canteiros centrais/laterais,
abrangendo tanto o perímetro urbano quanto o rural do Município.

Integralidade da Execução: A CONTRATADA deverá fornecer tode o material,
ferramentas e equipamentos necessários para a realização dos serviços>’^...„

Limpeza e Logística de Resíduos: É obrigação da CONTRATADA viabil zlr o
transporte e a remoção imediata de todos os detritos e resíduas vegelais
provenientes das podas ou cortes.

Descarte Ambientalmente Adequado: Todo material vegetal rem3\i3^d^eW
destinado a local apropriado e devidamente autorizado, conform^ a”1^siação
ambiental vigente.

Remoção e Destocamento; Nos itens de remoção, a CONTRATAD^ de\ e reali; ar
0 destocamento total das raízes.

V

Praça da Bandeira. S/N, Centaro
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Atendimentos Emergenciais; Em situações de podas emergenciais(ga lhos caídos
ou riscos iminentes), a contratada deve realizar a retirada e remoção
independentemente do tipo da árvore, incluindo a recomposição da área das raízes
com aterro e grama, quando necessário.

Segurança e Sinalização: Durante a execução dos serviços em vias públicas, a
contratada é responsável pela sinalização adequada do local para garantir a

segurança de pedestres e veículos, evitando acidentes.

Garantia:

Durante o período de vigência do contrato, qualquer defeito, falha, variação ou
inadequação nos serviços prestados deverá ser corrigido pela CONTRATADA
sem custos adicionais para o CONTRATANTE. A CONTRATADA se

responsabiliza por todos os prejuízos decorrentes da má execução ou da não
execução dos serviços.

A CONTRATADA deverá garantira qualidadee conformidade dos serviços com
as especificações contratuais até o final do período de contratação, em
consonância com a Lei n° 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) no
que for aplicável.

A recusa de qualquer etapa do serviço ou a constatação de sua inadequação
pela CONTRATANTE deverá ser atendida pela CONTRATADA em até 02
(dois) dias úteis, com a execução das correções necessárias sem custos
adicionais para a CONTRATANTE.

O prazo máximo para a reexecução dos serviços que não atenderem às
especificações ou que forem rejeitados será de 02 (dois) dias úteis, contados
a partir da data de notificação oficial da CONTRATANTE.

suj^ta c
1:Caso esse prazo não seja cumprido, a CONTRATADA esta

penalidades cabíveis, conforme previsto no contrato.

Se a CONTRATADA estiver em mora na execução dos serviços, (^raze c
(dois) dias úteis será considerado para apuração de eventual iplicaçk de
multa por atraso.

as

Responsabilidade Adicional:

A aceitação dos serviços prestados não exime a CONTRAIAuj|^da
responsabilidade quanto à qualidade, precisão e adequação dos c bjetàs,
lhe exigido o cumprimento integral das normas técnicas aplicáveis e àa
legislação vigente. ^ I

P-

rda Bandeira, S/N, Centro
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Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá garantir a

disponibilidade e continuidade dos serviços, inclusive em caso de solicitação de
ajustes motivados por falha técnica de sua responsabilidade.

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

O serviço será realizado mediante Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente
emitido pela Secretaria Requisitante, contendo todas as informações necessárias
para o cumprimento integral do contrato;

O prazo de execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da notificação ou emissão da Ordem de Serviço ou Instrumento

Equivalente pela Secretaria Requisitante;

Em caso de serviços prestados com vícios, defeitos ou em desacordo com as
especificações contratuais, a CONTRATADA terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a
contar da notificação da CONTRATANTE, para efetuara substituição ou correção do
objeto, sem ônus adicionais para a Administração Pública, conforme o disposto no art.
138, § 2°, da Lei n.° 14.133/2021;

Todas as despesas relacionadas a seguros, transporte, carga e descarga, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto serão de
total responsabilidade da CONTRATADA;

Somente serão recebidos os sen/iços na totalidade da Ordem de Serviço ou
Instrumento Equivalente;

Os serviços estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria Requisitante, que terá o
direito de recusar o(s) serviço(s) caso este(s) não esteja(m) de acordo com as
especificações;

j ^
Em caso de não aceitação dos objetos, a CONTRATADA será obrigada Wetirc -los e
substituí-los no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da^jB3fífi3ção
expedida pela CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções ©“fevist 3áTÍo*X
contrato; I

j

Os objetos deverão ser executados rigorosamente dentro das especificais
estabelecidas. A inobservância desta condição implicará na recusa dos ^
aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n.° 14.133, de abril d

\

:os,JORQ^

A execução do objeto deverá ser realizada na presença do Fiscal do

designado pela CONTRATANTE, que adotará os seguintes procedimentos:j
V_J

Recebimento PROVISÓRIO:

Praça da Bandeira, S/N, Centro
Sâo tufs Gonzaga do Mareni^o
CEP:6S70B-000

www.saoIuisgonzagn.ma.gov.br
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0 Fiscal do Contrato receberá os objetos para verificação das
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e demais dados
pertinentes, com base nos documentos apresentados pela
CONTRATADA e na proposta contratual. Caso sejam encontradas
irregularidades, será estabelecido um prazo para correção, mediante
retirada do objeto. Se aprovados, os objetos serão recebidos
provisoriamente mediante recibo.

Recebimento DEFINITIVO:

Após 0 recebimento provisório, e uma vez verificada a integridade e a
realização de testes de funcionamento, quando aplicável, os objetos
serão aprovados conforme os termos contratuais e da proposta
vencedora, sendo então realizado o recebimento definitivo.

Caso ocorram eventos que impeçam a execução dentro do prazo estabelecido, a
CONTRATADA deverá notificar previamente a Secretaria Requísitante, por
escrito, informando o motivo do atraso, sua provável duração e causas. A Secretaria
Requisitante, ao receber a notificação, avaliará a situação e poderá, a seu critério,
prorrogar o prazo estabelecido;

Todos os custos relacionados à substituição dos objetos rejeitados correrão
exclusivamente por conta da CONTRATADA;

Na eventualidade de um dos itens não estar mais disponível no mercado, a
CONTRATADA deverá substituí-lo por outro dequalidadeeespecificaçãotécnica igual
ou superior, sem custos adicionais para a CONTRATANTE;

Caso a CONTRATADA não solucione uma irregularidade identificada, o Fiscal do
Contrato documentará os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para

aplicação das penalidades cabíveis;

Se for detectada alguma falha no objeto que esteja em desconformid^de cpm o
contrato, a CONTRATADA deverá realizara substituição dos objetos no pr^ze-fftíxirxia
de 02 (dois) dias úteis após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas;!

Os objetos deverão ser executados no local indicado pela Secretaria Requisit
conforme especificado na Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente
acordo com as datas e quantidades estabelecidas pela Secretaria M

ite,
de

ipal

● A
Os serviços deverão ser executados dentro dos melhores padrões, nc^ma^
atualizadas e com o necessário rigor técnico que a natureza da prestação df
requer; I

:es

ÍÇ)S

No caso de situações supervenientes e imprevistas, força maior ou caso fo^te^que
impossibilitema execução dos objetos, o prazo para a execução poderá ser p 'orrogàdp

Avça da Bandeira. S/N. Centro
Sâo Luls do Maranhão

C£P:6S708-000
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para outra data, desde que justificado pela CONTRATADA e aceito pela
administração;

A execução deverá ser realizada sem qualquer despesa para o município, tais como:
frete, seguro, descarga e quaisquer outras despesas inerentes à execução do objeto;

A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de transporte para execução
do objeto, quando necessário, sem ônus para a administração municipal;

Para o cumprimento do objeto deste termo, a CONTRATADA se obriga a oferecer ao
Município, todos os recursos necessários ao seu atendimento, mantendo-se sempre a
qualidade na prestação de serviços e notificar o Município em caso de eventual

modificação de sua razão social ou de seu controle acionário, ou mudança de seu
controle social;

O futuro contrato, em nenhuma hipótese, poderá se configurar como vínculo
empregatício, uma vez que se trata de uma empresa prestando serviço ao município,
numa relação contratual regida pela lei civil;

Os serviços a serem contratados seguirão as especificações definidas neste Termo de
Referência, ressaltando-se que os quantitativos descritos são estimados à luz da
necessidade identificada e suas utilizações ocorrerão por meio de Ordem de Serviço
ou Instrumento Equivalente;

O início da execução do objeto deverá observar os prazos previstos na Ordem de
Serviço ou Instrumento Equivalente, e seu não atendimento caracteriza infração
contratual passível de penalidades;

No ato da prestação dos serviços, os mesmos deverão vir devidamente acompanhados
das notas faturas e certidões de regularidade fiscal onde obrigatoriamente constara a

razão social, CNPJ e endereço correspondente àquele constante na nota de-empenho;

Todas as demais obrigações devem estar em conformidade com a Lei‘'f^der^l n.
14.133, de abril de 2021, e outras legislações pertinentes.

0

r-	

6, DA PROPOSTA DE PREÇOS [

As propostas deverão conter as especificações descritas no objeto especificado! no i
item 3 deste Termo de Referência; í ^ J

O julgamento das propostas efetuar-se-á pelo critério de "menor orefco d<
objetivando a melhor contratação para o Município de São Luís Gonj
Maranhão;

A Proposta de Preços deverá incluir uma descrição completa e detalhadapOS^it^s
cotados nesta licitação, especificando claramente a MARCA de cada objeto, conforp^

da Bandeira, S/N, Cenlro

Sâo LuísOonau^a do Maranhao
CEP; GS708>000

wvtfw.saoiulsgonzaga.ma.gov.br
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as especificações definidas neste Termo de Referência. No caso de a marca ser a do
próprio fabricante, o modelo do objeto deverá ser especificado de forma precisa,

evitando o uso de termos genéricos como "marca própria". Isso garantirá a
transparência e a clareza necessárias para a avaliação e comparação das propostas;

Preço unitário e total da proposta: Nos preços propostos deverão estar incluídos,
além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos
de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a

execução do objeto deste Termo de Referência;

Prazo de validade da Proposta de Preço: Não inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data da sessão de abertura da Sessão Pública;

Descrição detalhada do objeto: Objeto contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo
de validade ou de garantia;

Formato de envio das propostas: As propostas deverão ser enviadas de formato
eletrônico, em conformidade com os termos do edital, e os documentos

complementares, como catálogos ou manuais técnicos, poderão ser exigidos para uma
avaliação mais detalhada;

Critérios de avaliação técnica: Será realizada em conformidade com as

especificações previstas no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, para
garantir que os itens adquiridos atendam plenamente às necessidades operacionais do
município, bem como às exigências de qualidade e segurança.

Critério de aceitabilidade dos Preços:

Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real - R$);

Os preços e lances ofertados deverão possuir o valor com no máxino 02]5(duas)
casas decimais após a virgula (*,xx); V

r—

0 preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável;

O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades;
I i
I i

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidtód^prc^dç^
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nosí-pfpçds, não
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título '
os objetos serem fornecidos sem quaisquer ônus adicionais. j

do

i

7. CRITÉRIO DÊÊXCLUSIVIDADÊ

Licitação com itens de Ampla Concorrência e itens exclusivos para M^/EPP
Praça da BandiHra, S/N. Centro
Sâo do

CEP:6S708-000

www.saoJulsgonjKtga.ma.gov.br
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A licitação obedecerá ao Art. 48 da Lei Complementar n.° 123/2006, observando-se a
ressalva de que somente poderão participaras Microempresas (ME) ou Empresas

de Pequeno Porte (EPP), conforme estabelece a Lei Complementar n.° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n.Q 147/2014, em seu artigo 48°, inciso III.

Em não havendo o interesse de participação nesses itens, de, no mínimo, 03 (três),
Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), será admitida a
participação de outras empresas, aplicando-se, outrossim, os critérios de desempate
previsto para as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP),
pelas LCs 123/2006 e 147/2014.

8- CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O SERVIÇO

A licitante deverá apresentara documentação completa que comprove sua capacidade
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e
capacidade técnica, em conformidade com os requisitos e as condições estabelecidas
neste termo de referência e no edital, assim como segue:

Para Habilitação Jurídica

Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor
individual ou empresário individual), ou de todos os sócios (no caso
de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de
cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
ou

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; pu

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor có'ra..toJas as
suas eventuais alterações ou consolidado, devidamente re^Tfã^,^m-
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por
ações, acompanhado de documentos de eleição de ^us
administradores. De acordo com a Lei n.° 10.406/2002 (|Jovo C5(Jigo I
Civil Brasileiro); ou

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis orídètSfSa, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no |:asojde ser

participante sucursal, filial ou agência; ou

No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo tio
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de spã“S€
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; o

“Si

da BanctoÍratS/N, Centro
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No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,

com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
n.o 5.764, de 1971; ou

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

Para Regularidade Fiscal

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-
CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual, relativo
ao domicílio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União,

assim como a regularidade das contribuições previdenciárias e de
terceiros conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de
2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio
do licitante;

Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa^-expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, c|}mproVando
a regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa

ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto^a^V^a.
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílioJou sele da^
empresa licitante, comprovando a regularidade para corn a Fai:eida j
Estadual, da sede ou domicílio do licitante; I

Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certid'
de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos à

eganya

i^^iva,
relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do

ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a

Municipal e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com ejpeitos de
Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, ^pedida pélo
Município do domicílio ou sede do licitante, comp

n ja \

a
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regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do
licitante;

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF,
emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a

regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho.

Para Qualificação Econômico-Financeira:

Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por

Cartório de Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60
(sessenta) dias que anteceder a abertura da licitação; e

Balanços patrimoniaise demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei,

devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a real
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição, por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, por

índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data
de apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento

do patrimônio líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente,
apresentar documento que altere o mesmo, devidamente registrado e
arquivado na Junta Comercial.

Para Qualificação Técnica:

Da Qualificação Técnica, que será comprovada mediste a
apresentação dos seguintes documentos: ^ ^

A empresa deverá comprovar que sua atividade é compatí
características do objeto da licitação. í

Poderão participar a pessoa jurídica de direito público ou’privado tiue
seja do ramo de atividade compatível com o objeto espec ficado neste

Termo de Referência e que atenda a todas as exigêpias co|til[^s
neste instrumento. j y ^

\

m as

■X.

I

A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, i
inabilitação da proponente, sendo proibida a concessão de prqzo p^ra
complementação da documentação exigida para a habilitação; V

z'Praça da Bandeira, S/N, Centro
Sao Luís Gonzaga do Maranhão
CER 65708-000

www.saotutsgonz3ga.ma.gov.br
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Os documentos de habilitação deverão estarem nome da proponente, com o número
do CNPJ e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se
aceitará que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.

9. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E JUSTIFICATICA DO REGISTRO DE

PREÇOS	

Sugere a modalidade Pregão Eletrônico, com elaboração de Ata de Registro de
Preços com validade de 12 (doze) meses.

Justificativa Econômica Adicional: A escolha pelo Sistema de Registro de Preços

(SRP) para o objeto é fundamentada não apenas nos benefícios operacionais e
logísticos, mas também em uma análise econômica robusta que demonstra as
vantagens financeiras dessa modalidade em comparação com outras formas de
contratação.

Otimização: A adoção do SRP permite ao Município de São Luís Gonzaga do
Maranhão consolidar a demanda por objeto, o que resulta em uma maior
capacidade de negociação com os fornecedores. A consolidação dessas
demandas em um único processo licitatório proporciona maior volume de
compra, o que, por sua vez, possibilita a obtenção de preços mais
competitivos. Esse poder de compra aprimorado é uma das principais
vantagens econômicas, permitindo ao município maximizaro valor obtido para
cada real investido;

Redução de Custos Administrativos: O uso do SRP reduz
signíficativamente os custos administrativos associados à realização de
múltiplos processos licitatóriosao longo do ano. Ao centralizar a contratação
em um único processo, o município economiza em tempo e recursos humanos
necessários para a preparação, execução e avaliação das licitações. Essa
economia se traduz em uma gestão mais eficiente e em uma afijííCcrçãç mais
racional dos recursos públicos;

\

Previsibilidade e Estabilidade de Preços: Outro benefíciq/êcõn^njiiGo ^
crucial do SRP é a previsibilidade e estabilidade de preços durante o perípdo ■;
de vigência da ata. Em um ambiente de mercado onde os preços dos seviços
podem flutuar devido a fatores econômicos externos, o SRP oferece proteção ^
contra essas variações, garantindo que o município possa plan|i^.i;e executar
seu orçamento com maior precisão. Essa estabilidade é pprticu2ar/nente......’
importante para a gestão de longo prazo das finanças públicas;

■'●'N

A

Flexibilidade na Gestão Orçamentária: O SRP permite ao mffiiCípio
ajustar suas compras conforme a demanda real, sem a necessidgdecle estocar
grandes volumes do objeto registrado. Essa flexibilidade não ^so"* reduz bs
custos associados ao armazenamento e ao risco de obsolescência dob obM®s,

rl^aça da E^nctelra, S^N, Cantro

Sâo Luls Gonzaga do Maranhào
CERSS708--OOO

www.j5aoiutsgonz:aga.ma.gov.br
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mas também assegura que os recursos orçamentários possam ser alocados de
maneira mais estratégica e eficiente ao longo do exercício financeiro;

Economia de Escala: Ao aderir ao SRP, o município pode se beneficiar de
economias de escala, onde o custo por unidade do objeto tende a diminuir à
medida que o volume de compra aumenta. Essa redução de custo unitário é
especialmente relevante para itens de alto consumo, onde o impacto financeiro
das economias de escala pode ser substancial;

Impacto Positivo na Competitividade: A utilização do SRP também
incentiva uma maior participação de fornecedores no processo licitatório,
aumentando a competitividade e, consequentemente, a possibilidade de obter

melhores condições comerciais. Uma concorrência saudável entre os

fornecedores resulta em propostas mais vantajosas para o município,
assegurando que o dinheiro público seja utilizado de forma eficiente;

Conclusão: Portanto, a análise econômica adicional reforça a viabilidadee a
vantagem de utilizar o Sistema de Registro de Preços para o objeto. Essa
abordagem não apenas otimiza a gestão dos recursos públicos, mas também
assegura que o Município de São Luís Gonzaga do Maranhão esteja bem
posicionado para responder às necessidades locais de forma econômica,
eficiente e sustentável.

10. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

O Sistema de Registro de Preços - SRP, é um conjunto de procedimentos para

registro formal de preços relativos à aquisição, para contratações futuras da
Administração Pública;

Ata de Registro de Preços - ARP: Documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os
preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem praticadas, conforme

as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresèntadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública respbnsávdl oela *
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de pre;c|5 e |
gerenciamento da Ata de Registro de Preços - ARP; ! |

Órgão Participante: É todo órgão ou entidade da AdministraçãÍD PbjDli
participa dos procedimentos iniciaisdo Sistema de Registro de Preços e i
de Registro de Preços - ARP;

qye I
ra^a Ata

Órgão Não Participante: É o órgão ou entidade que, não tendo
procedimentos iniciais da licitação, faz adesão a Ata de Registro de Preços
obedecendo às normas vigentes; f™

pado dDS
AF.P,

rtic

V

/'Praça da Bandeira, S/N, Centro
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Após O encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado;

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado;

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta
individual apresentada durante a fase competitiva;

Serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e quantitativos do licitante
mais bem classificado durante a fase competitiva;

Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência,
quando o objeto não atender aos requisitos previstos;

O registro a que se refere o item acima tem por objetivo a formação de Cadastro
de Reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata,
nas hipóteses previstas no Art. 114, § 3° e § 6° do Decreto Municipal n.° 03, de 03
de janeiro de 2025;

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o registro dos preços dos
licitantes mais bem classificados, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva, obedecendo o Decreto Municipal
n.° 03, 03 de janeiro de 2025;

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine
a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Art. e §

6° do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025; ]

A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será
quando convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo je
estabelecidos do Decreto Municipal n.° 03, 03 de janeiro de 2025 e quando h
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previsi
Art. 114, § 3°, § 6° e § 7° do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeira de 2d2fe;

conqiçpes
tver

no

O Cadastro de Reserva consiste na ata de realização da sessão públ cá-4
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os beris co

iguais ao do licitante vencedor do certame;

A existência de preços registrados não obriga a Administração a cohtrafer comjo
vencedor do certame do Sistema de Registro de Preços

- SRP, sendo-lhe f|€tilta^^a
da Bandeira, S/N. Centro

Sào Luís Soruuigâ do Marcmhào
CEP: 65708-000

www.saoiuhigonxaga.ma.gov.br
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realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando ao
beneficiário do registro a preferência do serviço em iguaidade de condições;

Do Cadastro Reserva, conforme Seção IV - Formalização e Cadastro de Reserva do
Decreto Municipai n.° 03, de 03 de janeiro de 2025:

Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir
seus preços ao vaior da proposta do iicitante mais bem classificado;

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resuitado do certame em relação ao licitante mais bem classificado;

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor
igual ao do iicitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem
da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva;

Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada
nas contratações.

Da Adesão à Ata de Registro de Preços, conforme Seção VIII - Da Utilização da Ata
de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades não participantes do Decreto
Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025:

A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal n.° 14.133,
de abril de 2021 e Decreto Municipal n.° 03, 03 de janeiro de 2025;

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços^observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nãq do serviço,
desde que este serviço não prejudique as obrigações ahteriorçnente
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere e^e itenji h
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta pdr cento) pos j
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registraejos na qta de |
registro de preços para o Órgão Gerenciador e ÓrgãosJHãFtici^n^^
conforme Art. 119°, § 5° do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de-janfeiro de"'"
2025;

ao

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade} ao dolyo
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro deV''e^os para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente cMunOTo

rPraça d« Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís Conzaga ftiamnhâo
CEP:6570B-000
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de Órgãos não participantes que eventualmente aderirem, conforme Art.
119°, § 6° do Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025;

Tratando-se de item exclusivo para microempresase empresas de pequeno
porte e cooperativasenquadradas no artigo 34° da Lei n.° 11.488, de 2007,
0 órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações
já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - Plenário);

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratual mente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador;

Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá
efetivar a contratação solicitada em até o prazo de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, conforme Art. 119° do Decreto Municipal n.° 03,
de 03 de janeiro de 2025;

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo
de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante;

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
liberação de Adesão dos itens do(s) licitante(s) pertencente ao Cadastro de
Reserva ordem de classificação do(s) licitante(s) registrado(s), conforme
Decreto Municipal n.° 03, 03 de janeiro de 2025. r

As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Munitoq^ds São
Luís Gonzaga do Maranhão/MA;

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de Coiiteato
Administrativo;

Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, |"á(j}^di
deverá obedecera todas as condiçõese determinações do Edital e An 2:“

as especificadas neste Termo de Referência;

itá^^ ●
usive

A
Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante 0
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, todas as^coniições ie
habilitação exigidas neste Edital;

Praça àa Bandeira, S/N, Centro
Sâo Luts <wcmzaga do Maranhão
CEP:6S708-<HK)

www.saoiuisgonzQgn.nias.gov.br
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Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços - ARP e neste Edital.

DO CATÁLOGO E/OU DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PERTINENTÊ11.

Caso necessário será solicitado a apresentação de catálogos e/ou documentação
técnica.

12, DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS TÉCNICAS

Caso necessário será solicitado a apresentação de Amostras Técnicas e/ou
Documentação Técnica.

13. VISTORIA TÉCNICA

Caso necessário será solicitado a vistoria técnica.

14. DA ADJUDICAÇÃO

Adjudicação por item.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga
do Maranhão/MA, devidamente a serem classificadas no contrato a ser celebrado

com a empresa vencedora ou outros instrumentos hábeis, conforme Art. 107 do
Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025;

A dotação orçamentária para inscrição do objeto será em acordo com cada^sõltdtação
de contratação. l

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato a ser firmado com o CONTRATADO terá sua vigência de acordq <|om
cada solicitação de contratação especificados no presente contrato, òodeni
celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro dCjP oços -j

ser

17. DA CONTRATAÇAO

i

A existência desta Ata de Registro de Preços - ARP não obriga a Prefe^tura|Municipal
de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA a efetivar as contratações na-qbantida je
estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

V
rPraça da Bandeira, S/N. Centro

5âo Luís Gonzaga do Maranhão
CEP: 6S70&000
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legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito
de preferência de serviço em igualdade de condições.

A contratação com a(s) empresa(s) detentora do objeto ora registrado(s), após a
indicação pela Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, será feita
por intermédio de CONTRATO ADMINISTRATIVO, observando-se o que segue:

Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros

instrumentos hábeis, tais como CARTA CONTRATO, NOTA DE EMPENHO

DE DESPESA ou AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, conforme preceitua o

artigo 95 da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021.

Vinculam- se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item

acima, independentemente de transcrição, todas as cláusulas
constantes na minuta do contrato, parte integrante do edital,
independente de transcrição, bem como esta Ata de Registro de
Preços - ARP e a proposta de preços da empresa vencedora.

0(s) contrato(s) ou outros instrumentos hábeis oriundo(s) desta Ata de Registro de
Preços - ARP poderá(ão) ser celebrado(s) a qualquer tempo durante a vigência da
mesma.

O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no edital, estará vinculado
integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste edital e
seus anexos.

Em conformidade com o Art. 90 da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021,

a administração convocará a empresa detentora da Ata de Registro de
Preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05
(cinco) dias úteis, a contar da convocação;

O prazo de convocação estipulado no subitem acima, poderá 5eKprorr|gado
uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte dur

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad
r^e-^ sejj,.
ninistração. ^

O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei Federa n.° l4|33,
de abril de 2021, mediante as devidas justificativas,

r

O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Mi

Luís Gonzaga do Maranhão/MA, independentemente de qualquer lotifi^G^
interpelação judicial desde que a CONTRATADA deixe de cumprir com qi
das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades pmvistã
Federal n.° 14.133, de abril de 2021 e no edital desta licitação; *

n

-ou

Ui er

s na l ei

V
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Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei Federa! n.° 14.133, de abril
de 2021, a legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito
público e, supíetivamente,os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado;

Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de
seus anexos e ao conteúdo da proposta do vencedor;

O adjudicatário, ao ser regularmente convocado para assinar o instrumento

contratual, deverá comparecer à Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do
Maranhão/MA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o
direito à realização do serviço;

Para assinar o contrato, o adjudicatário deverá manter as condições de habilitação
exigidas no certame;

Caso 0 adjudicatário se recuse, injustificadamente, a assinar o instrumento contratual
ou caso não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, serão
convocados para celebrar o contrato, seguindo a ordem de classificação, os demais
classificados, devendo ser observadas as prescrições deste Termo, referentes à
aceitabilidade do objeto e do preço, bem como à habilitação, devendo este, da
mesma forma, comprovar situação regular no ato da assinatura do contrato.

18, DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Compete à CONTRATANTE:

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA;

Exercer a fiscalização do serviço do objeto, por servidor c^™eomissão,
especialmente designado pela Secretaria Requisitante; 1 ]

Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA^ r^r_
fora das especificações do Edital; í \

Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal o ace te do
servidor responsável pelo recebimento do(s) objeto(s) adquihd )(s);

Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventua

no curso do serviço, fixando prazo para a sua correção;

s

Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;

Praça da Bandeira. S/N, Centro

Sào Luls Gonzaga do Maranhão
CEP;6S708-000

www.sao{ut:^onzaga.ma.gov.br
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Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa
proceder à serviço do objeto dentro do estabelecido neste Termo de
Referência;

Devolvertodoe qualquer objeto que estiverfora da especificação supracitada

e solicitar expressamente sua substituição;

Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na
legislação vigente;

Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s)
serviço(s) do(s) objeto(s) ora licitado(s);

Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de
Referência;

Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando
for 0 caso;

Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do(s)
objeto(s), determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
irregularidades observadas;

Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no

Contrato;

Efetuara fiscalização da execução do objeto nos termos do Art. 117 da Lei
Federal n.® 14.133, de abril de 2021.

Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais
onde se fizerem necessários.

Compete à CONTRATADA: V

A empresa CONTRATADA ficará obrigada a trocar, imediat^ente, i(s)'
objeto(s) que vierem a ser recusados, sem nenhum custo adicjonal paia a
CONTRATANTE;

Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATAp^além tías
obrigações constantes das condições do serviço e daquelasestagê; él

lei;

Ter 0 objeto deste termo disponível, para serviço ^ssi
CONTRATANTE solicitar;

que a

V
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f

Servir e Rcconstmír íORubrica:.

Comunicar à Secretaria Requisitante qualquer irregularidade, bem como
responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à
CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação ou omissão, dolosa
ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou
legais a que estiver sujeita;

Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e
qualificação exigidas;

Aceitar, nos termos da Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021, nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato;

Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao

CONTRATANTE, quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura

possam prejudicar o perfeito andamento ou o resultado final dos objetos
contratados;

Proceder a serviço do objeto adjudicado, de conformidade com o quantitativo
e as especificações constantes do item 3 do presente Termo de Referência
e da sua Proposta Comercial;

As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada
à execução do(s) objeto(s), é de total responsabilidade da proponente;

Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis, do objeto executado com defeitos e que não correspondam as

especificações solicitadas;

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de ser\Hço do
objeto, não implicando corresponsabilidade do Poder Público xju dq seus
agentes ou prepostos; i 		

Manter inalterados os preços e condições propostas;

Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, la::as,

fretes e demais encargos que venham incidir na execução do ^ ri3|)j^(^
Lançar na Nota Fiscal as especificações do(s) objeto(s), de nodo-sl
àquelas constantes do(s) objeto(s); ; ;

3CO

Não transferira terceiros, total ou parcial, o serviço sem a prévta*€expres sa
anuência da CONTRATANTE;

rPraça da Bancieíra, S/N, Centro

São Lute Gonzaga do Maranhão
CEP: ^08-C^0
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Servir o Reconstruir
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Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação do(s) objeto(s),
fornecendo os esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento;

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do contrato;

Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das
obrigações constantes das condições da prestação de serviços e daquelas
estabelecidas em lei;

Ter 0 objeto deste termo disponível, para serviço assim que a
CONTRATANTE solicitar.

19. DA SUBCONTRATAÇAO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

20. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original.

Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

Não haja prejuízo a execução do objeto pactuado e haja a anuência exf ressa
da Administração à continuidade do contrato.

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições coitratuái^os
acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) dtníalor^nlçiai
atualizado do contrato. ^

22. RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇAO \

Nos termos do Art. 117 Lei Federal n.° 14.133, de abril de 2021, sefánjesignado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos objetos, anotandOsem
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e deterr linanátK^

Pra^ da Bandeira, S/N. Centro
Sào Luís do Maranhão

CER 65708-000

wvtfw.saoluKsgonzoga.ma.gov.br
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Rubrica:

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. A
CONTRATANTE nomeará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades

de fiscalização da execução do instrumento contratual/aditamento(s) ou outros
instrumentos hábeis.

As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao ordenador requisitante, em tempo hábil, para adoção
das medidas cabíveis;

0(a) gestor(a) de contrato devidamente instituído pelo Ordenador(a) de Despesas,
possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e
fiscalização, bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente
a execução contratual;

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

O Rscai do Contrato será nomeado através de Portaria, designado pelo
CONTRATANTE que será responsável por determinar o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados. Podendo para isso:

Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA,
inclusive quanto à problemas que venham a ocorrer nos objetos pela
CONTRATADA;

Examinar o objeto fornecido, a fim de constatar sua procedência e
qualidade; e

Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados, pa|â~*e^o de
pagamento. V

I
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscalfdo contiato
deverão ser encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção áas m^|das
cabíveis. i *

23. DO PAGAMENTO

Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os docunento^^afâp—
relacionados: I \

Carta Solicitando o Pagamento;

Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente;

Praça da Bandeira, S/N, Centro
Sâo Lute Gonzaga do Mananhâo
CEP; 6S7OB-O0O

www.sacriuisgonzaga.nna.gov.br
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Nota Fiscal;

Cópia do Empenho ou Número do mesmo;

Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da
União, assim como a regularidade das contribuições previdendárias e de
terceiros conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014,

emitida pela Secretaria da Receita Federai;

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à
Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da
empresa licitante;

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de

Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do
domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Municipal e Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com
efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida
pelo Município do domicílio ou sede do licitante;

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela
Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho.

O pagamento será efetuado mensalmente, mediante solicitação por escKto a^ o 5°
^3íel©r de

uisitJifie,'N^
(quinto) dia útil do mês subsequente ao serviço, destinado ao

responsável, sendo entregue ao Setor de Protocolo da Secretaria Req
acompanhada dos documentos acima elencados.

Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do servim|ias |
condições acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Piscai cgmvps j
registrados nas Ordens de Serviço ou Instrumento Equivalente, shm
caso de efetiva regularização, serão aceitas, atestadas e encanjíinha
liquidação. |

/

ue no

ra

CONtWhada nãoNos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do ven:imeni

de

e

Praça da Bandeira, S/H, Centro
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O efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = (TX) I =

365

24. DAS SANÇÕES

Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n.° 14.133, de abril de
2021, a CONTRATADA que:

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

Ensejar o retardamento do serviço do objeto;

Fraudar na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscal;

A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discrjmina^as no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilipade dvil e
criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquqlas què lão^
acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE; I

I

Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco poj centò) por
dia de atraso injustificado sobre o valor da parceja ín^dimplrete/ j
para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; ;

Superados os 15 (quinze) dias corridos, a partif do 16“'tíla] a
multa será de 1,0% (um por cento) por dia de atr^
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, llmítíada a ;tO
(trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à dersabitem

acima; |V

\
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Multa compensatória de 1,0% (um por cento) sobre o valor

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional
à obrigação inadimplida;

Impedimento de licitar e contratar com o Município de São Luís
Gonzaga do Maranhão/MA pelo prazo de até 03 (três) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 156, III e IV da Lei Federal n.° 14.133,

de abril de 2021, as empresas ou profissionais que:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratarcom a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampl^.^defôsa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lej Fed^l n.
14.133, de abril de 2021. V

0

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pen^, bem :qmo j
0 dano causado à Administração, observado 0 princípio da propofcionalidade. {

nside'afcão

25. DO REAJUSTE

Os preços são fixos e irreajustáveisno prazo de 01 (um) ano contqdo dí^
orçamento estimado, em 12/11/2025. I ^

V
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante sõliatação fia
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o iptSfiB
de 01 (um) ano, aplicando-se índices setoriais e específicos, casopnexis

10
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Scr^rir c Reconstruir

tais índices será adotado o reajustamento pelo IPCA/IBGE, exclusiva mente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano serâ
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorre;

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;

Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor;

Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo;

O reajuste será realizado por apostilamento.

26. DA LEGISLAÇÃO APLICADA

Na interpretação deste contrato será aplicado a Lei Federal n.° 14.133, de abril de
2021.

27, DA PUBLICAÇÃO

0(s) contrato(s) decorrente(s) desse(s) processo será(ão) publicado(s>f_^
Oficial, na forma prevista no artigo n.° 94 e 176 da Lei Federal n.° 14.135Tde*
bem como no respectivo sítio oficial na Internet. '

Diário

28, DISPOSIÇÕES GERAIS

Outras condições específicas:

Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRAtAD
proponente vencedor do certame licitatório, a quem serál adjédicadal o
serviço, o termo FISCALIZAÇÃO define o fiscal ou equipe qu-W^resenta a
Secretaria Requisitante, perante a CONTRATADA e a quem e

0

últirtio
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deverá se reportar e o termo CONTRATANTE define a Secretaria
Requisitante;

Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os
documentos do edital, executando todos os levantamentos necessários ao
desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as
quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de
acréscimo de preços.

29. DA GARANTIA DOS BENS COMUNS

Os objetos ofertados deverão obedecer ao disposto no artigo n.° 31 da Lei Federal
n°. 8.078 de 11/12/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: "A oferta e
apresentação de objetos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras,
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades,
quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados,
bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores".

30. DA PESQUISA DE MERCADO

A estimativa do vaior da contratação foi elaborada pelo Departamento de

Planejamento da Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão, com base
em plataforma especializada que consolida dados de contratações públicas
anteriores. A metodologia adotada considerou as especificações técnicas dos itens,
as quantidades previstas, as condições locais de serviço e a possibilidade de economia
de escala, conforme previsto no art. 23 da Lei Federai n° 14.133/2021.

Durante a análise, observou-se a existência de orçamentos com valores destoantes
da média de mercado. Em conformidade art. 44® do Decreto Municipal n.° 03,

de 03 de janeiro de 2025, foram excluídos preços que se apresentaram
excessivamente elevados ou depreciados, assegurando maior coerência realismo à
composição da estimativa final, cujos valores encontram-se consolidados na tabela
deste Termo de Referência;

Vale ressaltar que é de extrema importância que se avalie os preços pesquisalos, e
a ser identificada uma distorção em algum deles, seja excessivamerite baixa ou
demasiadamente elevada, considerada "fora de padrão", o preço deve sèr excl|iíí3oe
substituído por outro preço pesquisado, a fim de que a média aritméti
atrapalhe ou até comprometa o procedimento licitatório. Nos termdsld^
2.943/2014-Plenário: ''Não se deve considerar, para fíns de elaboração d^ò m^^de
cotações, as informações relativas a empresas cujos preços

evidentemente fora da média de Mercado, de modo a evitar distorçÕeà no custo
médio apurado e, consequentemente, no vaior máximo a ser aceito parlada itkm
iicitadd'.

Rura
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.® 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO n.° XXXX/XXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° XXX/XXXX

PREGÃO ELETRÔNICO n.o X-X/20XX
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n o /20XX

CONTRATO ADMINISTRATIVO ENTRE O MUNICÍPIO

DE SÃO LUÍS GONZAGA DO MARANHÃO, POR MEIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX, E A EMPRESA

XXXX SOB CNP3 n.o XXXX, PARA XXXX.

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS GONZAGA DO MARANHÃO/MA,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX, situada na XXXXXX, inscrito no CNPJ

sob 0 n.° XXXXXXXX, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de XXXX, Sr(a).
XXXXX, portador(a) do CPF n.° XXXXXX e RG n.° XXXXX, residente na cidade de
XXXXXX/XX, a seguir denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa XXXXX
sob CNPJ n.o XXXXX, sediada na XXXX, representada por seu XXXX o Sr(a). XXXX sob

CPF n° XXXX e C. I. n° XXXX, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato Administrativo para XXXX, decorrente da licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.° X-X/20XX e do PROCESSO
ADMINISTRATIVO n.o XXX/XXX, com fundamento na Lei Federal n.° 14.

regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025 e Lei Cqmplen^entar
n.o 123/2006, mediante as seguintes cláusulas e condições:

2021,

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a XXXXXXX, conforme ■) PRIiCÃO I
ELETRÔNICO n.o X-X/20XX, conforme se acha discriminado no ANE)^ II, q qual [
faz parte integrante e inseparável do edital. V

1.2 Discriminação do objeto e valores da Proposta de Preços:

xxxxxxxxxx
V

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

V

rPraça da Bandeira, S/N, Ceniano
Sâo Lufs Gonzaga do Maranhão
C£P: 65708-000

www.saoiutsgorataga.ma.gov«br
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1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital da Licitação;

1.3.3 A Proposta da CONTRATADA;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2.1 Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do
PREGÃO ELETRÔNICO n.« X-X/20XX e seus Anexos, a ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS n.o XX/20XXe a Proposta de Preços da CONTRATADA. Rege-se pelas
disposições expressas na Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e suas alterações posteriores
e pelos preceitos de direito público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1 O serviço deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da
Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente no local indicado pelo Fiscal
Técnico;

3.2 O serviço a ser prestado estará sujeito à variação, conforme as necessidades da
Administração Pública e a disponibilidade de recursos ou preço de oferta, por meio de
Termo Aditivo, obedecido os limites legais.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS

4.1 A CONTRATANTE em cumprimento ao disposto na presente cláusula pagará à
CONTRATADA pelo serviço do objeto deste contrato, o Valor Global de R$ XX
(...extenso...);

4.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

4.3 O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicite db;

4.4 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diret
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, enfcaj-gbs j
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminisl
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da conti^

ind retas

da ●r

:ao.

racn—%

CLÁUSULA QUINTA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís Gorueaga do Maranhão
CePi 65708*000

www.saolub^onzaSa.fna.gov.br
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Servir e Reconstruir

5.1 O preço pactuado no item 4.1 será pago até o 30® (trigésimo) dia, contados a
partir da efetiva execução do serviço, após a liberação do pedido, com a apresentação
da Nota Fiscal devidamente atestada pelo(a) Fiscal Técnico, acompanhada das
certidões abaixo:

a) Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições
Federaise à Dívida Ativa da União, assim como a regularidade das contribuições
previdenciárias e de terceiros conforme Portaria PGFN/RFB n.° 1751, de 02 de
outubro de 2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio
do licitante;

b)Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio
ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida peio Estado do domicílio ou sede da
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da
sede ou domicílio do licitante;

c) Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica,
expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante;

d)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal-CEF, comprovando a regularidade peranteo Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço;

e)Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de D^itos
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; a».'*—

f) Outros que sejam necessários para a realização do certame;

g)A Nota Fiscal deverá ser apresentada, com até 48 (quarenta e olt^) hor^s de
antecedência, da data do pagamento; ■N

h)0 pagamento do objeto deste contrato, será efetuado, mediante crqdito p^^Rta
corrente indicada pela CONTRATADA.

5.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente ie
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em v^d<^ le

Praça da Bandeira. S/N,
Sâo l.u(s4Sofi£aga do Miaranhào
CEP:6570e-CK>0

www,saoÍutsgonzaga.ma,gov.br
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penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajusta mento de
preços ou correção monetária;

5.3 No valor a ser pago pelo serviço, compreende todos os serviços necessários à plena
execução do objeto da Cláusula Terceira, abrangendo todas as despesas ao mesmo,
concernentes diretas ou indiretas a materiais, mão de obra e encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, indiretos e,
enfim, quaisquer outras, ainda que não citadas, sendo a única remuneração devida ao
cumprimento das obrigações ora assumidas;

5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e
0 efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

I =

365

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE QUALIDADE

A CONTRATADA garante a qualidade e a conformidade dos serviços prestados, bem
como a assistência técnica necessária, conforme as condições estabelecidas no item
4 do Termo de Referência;

6.1

A CONTRATADA se responsabiliza por quaisquer vícios de qualidade ou-quantidade
que tornem os serviços impróprios ou inadequados. Esta garantia se alinna às

a do

6.2

disposições da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
Consumidor), no que for aplicável;

A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto, que devefá ob4j|cer
rigorosamente às regras contidas no PREGÃO;

6.3

O serviço em desacordo com as disposições do presente contrato serájn
CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA providenciar substituição p
as especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico n.° X-XÍ20)ÒÇe
anexos, sendo de sua inteira responsabilidade, todas as despesas dè deyotef
reposição, inclusive quanto ao novo prazo de execução. l

6.4

‘d© com

o e

jÉ.ia

V
Praça ilaBancte!ra. S/N, Centro

Sâa LuísOonzaga ds Maranhão
OEPÍ65708KJOO
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CLÁUSULA SÉTIMA
CONTRATUAIS

MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO

7.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, execução, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato, conforme artigo n.° 92, IV,

VII e XVIII, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

8.1 Os preços estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01
(um) ano, podendo ser revistos a qualquer tempo, se for o caso de desequilíbrio
econômico e financeiro, na forma da Lei;

8.1.1 No caso de pjorrogação do contrato, e se couber reajuste, este observará a
variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e só incidirá
sobre os itens que não tenham sofrido revisão ou repactuação.

8.1.1.10S reajustesdeverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA;

8.1.1.1.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o

reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a

preclusão do direito;

8.1.1.1.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o

pedido for formulado depois de extinto o contrato.

8.1.1.20 reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data do
orçamento estimado (12/11/2025), nos termos dolite
desta cláusula e Termo de Referência. ITTÍ^

.1.1
\

\

8.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administr^o p|)c|eiT*\
restabelecer a relação pactuada nos termos da legislação vigenti, megiánte
comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

9.1 O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acré^
supressões, conforme previsto no artigo n.° 125° da Lei Federai n.° 14 133, d|

u

CLÁUSULA DEZ - DA CESSÃO DO CONTRATO

V
rPrst;a da BamÍeIra,S/N, Oantro

Sâo Luís. Gonzaga do Maranl^o
C£P:6S708-tKÍ0

wv<w>5aoluísgonzaga.ma.gov.br
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A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou pardalmente, o presente
contrato.

10.1

CLÁUSULA ONZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga
do Maranhão/MA:

11.1

GESTAO/UNIDADE: XXXXXXXXXXXX
FONTE: XXXXXXXXXXXX

PROGRAMA DE TRABALHO: XXXXXXXXXXXX

ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXXXXXX

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

11.2

CLAUSULA DOZE - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

O presente contrato passa a vigorar a partir da data de sua assinatura e terá
vigência de 12 (doze) meses, prorrogável sucessiva mente por até 10 (dez)
anos, na forma dos artigos n.° 106 e 107 da Lei Federai n.° 14.133, de 2021;

12.1

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

12.2

12.1.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

12.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do coWratoj com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularfffénte:

12.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administ';
mantém interesse na realização do serviço;

lO

fty^e 'na,12.1.4 Haja manifestação expressa do contratado informando
prorrogação;

12.1.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condiçoes iiiidSfe ie
habilitação. \

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;12.3

Fh^ça da Bandeira, S/N. Centro

Sáo Luís Gorutaga do Maranhão
C£P: S5708-000

www.saoluisgonzagn.ma.gov.br
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A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo;

12.4

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação;

12.5

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar
com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

12.6

CLAUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇAO

13.1 A CONTRATANTE designará servidor para exercer a fiscalização e
acompanhamento de contratos. Caberá a esse servidor, gestor do contrato,
fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases,
competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade;

13.1.1 Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato,
determinando as providências necessárias para a correção das falhas ou
defeitos observados;

13.1.2 Transmitir à CONTRATADA as instruções que disserem respeito a

execução do serviço;

13.1.3 Dar imediata ciência a seus superiores, dos incidentes e ocorrências da
execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão
contratual;

13.1.4 Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade
da execução do contrato;

i

13.1.5 Promover, com a presença da CONTRATADA, a verificação dol5§rw1fcos já
efetuados, emitindo a competente habilitação para o recebirrtHnto-de

pagamentos; |

13.1.6 Esclarecer, prontamente, as dúvidas da CONTRATADA, solicitan Jq ao
setor competente da Administração, se necessário, parecerde 4specia isps;

n"''i /
13.1.7 Fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, dúràrrt^gda a

execução do contrato, e compatibilidade com as obrigaçõesjassufTfÇ ‘
condições de habilitação e qualificação exigidas na lidtaçãc|, bem i
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previderíçiá^s .

CLÁUSULA QUATORZE - DO CASO FORTUITO OU DE FORÇA NTAIOR

\

as

lO 0
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Quaisquer atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos ou infrações às
disposições deste contrato pela CONTRATADA, somente serão considerados como
excludentes de responsabilidade e multas contratuais, se resultarem de caso fortuito
ou de força maior, desde que atinjam direta e comprovadamente, o objeto do
presente contrato:

14.1

14.1.1 A CONTRATADA deverá comunicar por escrito e comprovar qualquer
evento de caso fortuito ou de força maior, no prazo de 10 (dez) dias de
sua ocorrência, sob pena de decadência do direito de invocar o disposto no
item 14.1;

14.1.2 Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, como tal reconhecido pela
CONTRATADA, será concedida prorrogação nos prazos contratuais, a ser

acordada entre as partes, para o restabelecimento das condições normais
de serviço, desde que cumprida a formalidade do subitem anterior.

CLÁUSULA QUINZE - DAS COMUNICAÇÕES

Qualquercomunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de
registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações
verbais.

15.1

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.° 8.078, de 1990
(Código de Defesa do Consumidor), e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA HABILITAÇÃO

A CONTRATADA terá que manter, durante a execução do Corrtrate. em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições dyliabil tat^crv
e qualificação exigidas na licitação.

16.1

—

17.1

CLÁUSULA DEZOITO - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente conlr^âP^18.1

★CLAUSULA DEZENOVE - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arti^osii.° 12^
seguintes da Lei Federal n.° 14.133, de 2021; .—_

19.1 e

V
rda Bandeira, S/N, Cenb^

5âo Lute €<)ruu»ga tfo Maranhão
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A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou no serviço do
objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas

sejam consideradas viáveis;

19.2

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

19.3

19.3.1 As modificações que implicarem em aumento do preço pactuado na
Cláusula Quarta, não excederão a 25% (vinte e cinco por cento) do
referido preço.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês,
conforme artigo n.° 132 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

19.4

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo n.
136 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

19.5
0

CLÁUSULA VINTE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E
CONTRATADA

20.1 A CONTRATADA obriga-se a:

20.1.1 A CONTRATADA é responsável exclusivamente pelo serviço do objeto
constante da Cláusula Primeira, combinada com a Terceira, respondendo
diretamente pelos danos que, por dolo ou culpa, causar à Prefeitura
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, ou a terceíços;

1

20.1.2 Os danos e prejuízos serão ressarcidos a CONTRATANTÉ^v.no Jprazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da/fí5üü:a^e^
administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa;

20.1.3 De acordo com o disposto neste contrato e a fim de atenjer ao tiom
desempenho das obrigações pactuadas, a CONTRATADA obriga-^ a

executar os serviços de forma contínua, regular e em estrita p^ejv^da^^a
quantidades, prazos e condições estabelecidas pela CONTI

20.1.4 Executar o objeto mencionado na Cláusula Primeira, objeto dest&o
em conformidade com as normas, recomendações exçedtías pêla
CONTRATANTE e especificações constantes de sua proposfãf que fcrâ
parte integrante deste instrumento;

0,

X

Praça da EtandeJra, S/H. Ccnl^

Sâo Luís Gonzaga do Maranhào
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20.1.5 A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto licitado de acordo com as
especificações constantes na Ata de Registro de Preços;

20.1.6 Cumprir integralmente as exigências de reserva de cargos, conforme
previsto em lei e outras normas específicas, destinadas a pessoa com

deficiência, a reabilitado da Previdência Social e a aprendiz. O
descumprimento desta obrigação poderá sujeitar a CONTRATADA às
sanções contratuais e legais cabíveis.

20.2 A CONTRATANTE obriga-se a:

20.2.1 Exigir que a CONTRATADA, execute o objeto em estrita obediência ao
previsto no Edital;

20.2.2 Aplicaras penalidadesà CONTRATADA pela inobservância das disposições
contidas no documento contratual;

20.2.3 Conferir e atestar a Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA e, após
verificado o fiei cumprimento da execução do objeto contratual,

providenciar as medidas necessárias para a realização do competente
pagamento, nos termos pactuados;

20.2.4 Comunicar à CONTRATADA, todo e qualquer problema referente ao
contrato, ficando aquela obrigada a reparar aquilo que foi denunciado, sem
ônus a CONTRATANTE;

20.2.5 Glosar as faturas correspondente(s) ao(s) serviço(s) prestado.

CLÁUSULA VINTE E UM - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE,
independentemente de qualquer aviso, ou comunicação judicial ou extrajudicial, nos
seguintes casos:

21.1

1V ..

21.1.1 Inadimplemento de qualquer cláusula deste contrato;

21.1.2 Falência ou recuperação judicial, insolvência ou dissolução judiei 3l
extrajudicial;

ou

★21.1.3 Cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contr< to;

21.1.4 Quando as multas aplicadas atingirem 20% (vinte por c^nto'
estimado do contrato devidamente ajustado; ^^

do va or

V21.1.5 Recusa na substituição dos serviços, rejeitados pela CONTRATANTE.
Fhraça da Bandeira. S/N. Centro

Sâo L.ufs Gonzaga do Maranhão
CEPí mroB-oQú

wvnM,saolu»gona:aga.ma.gov.br V
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21.2 Ocorrendo rescisão do contrato por inadimplência da CONTRATADA, fica
assegurada a CONTRATANTE o direito de imitir-se liminarmente na posse do

serviço já pago, que esteja sob a guarda ou em poder da CONTRATADA, e de
ceder o contrato a quem entender, independentemente de qualquer consulta ou
interferência da CONTRATADA:

21.2.1 Rescindindo o contrato nos termos previstos nesta cláusula, a
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o saldo porventura existente
pelos serviços já executados, deduzidas as multas e despesas decorrentes
da inadimplência, ou a CONTRATADA restituirá à CONTRATANTE às
importâncias já recebidas;

21.2.2 A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão,
com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

21.3 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes;

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

21.4

21.4.1 A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia;

21.4.2 Caso a notificação da não-continuídade do contrato de que trata este

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
extinçãocontratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele^stipu adas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arüge-ií ^ 137
da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, asfegura Jes o^.
contraditório e a ampla defesa; j

21.5

21.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos n.° 138 e 139 df Lei F^dpral
n.o 14.133, de 2021;

21.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estp
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua |apaçi
concluir o contrato.

Ia

21.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica coRtfat

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração s Jbjeti

ic a.

Praça da Bandeira, S/N, Centro
Sào do Marstnhào

ceP: 6S7O0-OOO

www.sapiuisgonzaga.ma.gov.br
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0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido;21.6

21.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

21.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

21.6.3 Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório, conforme artigo n.° 131, caput, da Lei Federal n.° 14.133, de
2021.

21.7

O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à
extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das
penalidades cabíveis

21.8

O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção;

21.9

Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

21.10

21.11 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

21.11.1 A garantia contratual prestada, com cobertura para os^casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previder^ciária,
incluídas as verbas rescisórias, será executada para reémbolsq) dos

prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislaç^e^e rege
a matéria, conforme artigo n.° 121, § 3°, I, e artigo n.° 139, Úl, b, < IciLei
Federal n.° 14.133, de 2021;

21.11.2 Os valores das Notas Fiscais correspondentes em valor proporcior]a| ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. fT-

21.12 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações
do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efi
pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado
da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respefflve* valor |io
pagamento devido ao contratado, conforme artigo n.° 121, §3°, inciso Hy
Federal n.o 14.133, de 2021;

trte

\ÉÉ 0

.ei

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís Gonzaga do Maranhào
CEP:6S708"000
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/li



PREFEfTURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
GONZAGA DO MARANHÂO/MAPrefeitura de

São Luís Gonzaga
JS do Maranhão

‘■I-

:sr Fls-n®	

Proc.n.°011104/2025
r

Servir e Recons^lr
Rubrica;

O contratante poderá ainda:21.13

21.13.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme artigo n.° 139, III, "c", da
Lei Federal n.° 14.133, de 2021, legislação que rege a matéria;

21.13.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do artigo n.° 139, IV, da Lei Federal
n.° 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
contratado decorrentes do contrato.

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhadofunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, conforme artigo n.° 14, inciso IV, da Lei Federal n.
14.133, de 2021.

21.14

0

CLÁUSULA VINTE E DOIS - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),As partes deverão cumprir a Lei n.
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa;

022.1

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo n.°
6° da LGPD;

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora dà^hjpjteses
permitidas em Lei;

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre tddos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados oela
CONTRATADA;

Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo n.° 15 da -GP^r^^ever
do contratado elíminá-los, com exceção das hipóteses do artigo n.*' 16

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de docunentàçacr
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legaisou contrati^ais4 somerjte
enquanto não prescritas essas obrigações;

22.2

22.3

22.4

22.5

lera

rPraça da Bandeira, S/N, Centro
Sào I.UÍS Gonzaga do Maranhão
CEP: 6S708-000

wwwr,seioiuisgonzaga.nna.gov.br
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É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD;

22.6

A CONTRATADA deverá exigir de suboperadorese subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância;

22.7

A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados;

22.8

A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE,

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado;

22.9

22.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, artigo n.° 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos;

22.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

22.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD;

22.12 Os contratos e convênios de que trata o artigo n.° 26,
comunicados à autoridade nacional.

1°, da LGPD -devq^ão ser

CLÁUSULA VINTE E TRÊS - DAS SANÇÕES E PENALIDADES ^
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.° 14.133
contratado que:

de 2C223.1 , 0

23.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; N

á23.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
coletivo;

rav<

aoli isse

í

23.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
V

Z'Praça da Barnielra» S/N, Centro
Sâo Gonjcaga fdo Harani^o
CEP: 6570Ô-000

www.saoiuisgonzagn.ma.gov.br
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23.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo
justificado;

23.1.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

23.1.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

23.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

23.1.8 Praticar ato lesivo previsto no artigo n.° 5° da Lei n.° 12.846, de 1° de
agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

23.2

23.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, conforme artigo n.° 156, §2°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021);

23.2.2 Impedimento de licitare contratar, quando praticadasas condutas descritas
nas alíneas"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não
se justificara imposição de penalidade mais grave, conforme artigo n.° 156,
§ 4°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021);

23.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "r, "g" e "h" do subitem acima deste

Contrato, bem como nas alíneas"b","c" e"d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave, conforme artigo n.° 156, §5°, da Lei Federal n.°
14.133, de 2021.

23.2.4 Muita:

23.2.4.1 Multa moratória de 0,5% (meio por cento), por di e-atrasQ

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, p^ra atrcslde
até 15 (quinze) dias corridos;

23.2.4.2 Superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir çlo 16° pia, a j
multa será de 1,0% (um por cento) por

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, llWnlada a 30"
(trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo \ do s^mem
23.2.4.1;

23.2.4.3 Moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento>-^or dia je
atraso injustificado sobre o valortotal do contrato, atép-fróqr io
de 18% (dezoito por cento), pela inobservância do pra^

e

rPraça da Bandeira, S/N, Centro

São Luís Gimzaga do Maranhão
CEP: 65708-000

www.saotuisgonzaga.ma.gov.br
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fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

23.2.4.4 Compensatória de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

23.2.4.5 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do artigo n.° 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

23.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE, conforme
artigo n.° 156, §9°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

23.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa, conforme artigo n.® 156, §7°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

23.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme
artigo n.° 157, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

23.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valordo
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao
CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme artigo n.
156, §8°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

0

23.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela-autpridade

competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse§ur^,p
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o ppcedinento^
previsto no caput e parágrafos do artigo n.° 158 da Lei Federal n.° 14.133, de ?(|21,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dedaraçiiclde
inidoneidade para licitar ou contratar; j

23.5

A
Óa LeiNa aplicação das sanções serão considerados, conforme artigo n.° .V i6

Federal n.° 14.133, de 2021:

23.6

23.6.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
V.

23.6.2 As peculiaridades do caso concreto;

Praça da Bandeira. S/N, ^ntro
Sâo Luís do Maranhão

CEP:6570S-000

www,s^{ytsgonraga,ma.gov.br
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23.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

23.6.4 Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

23.6.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federai n.° 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (artigo n.° 159);

23.7

23.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia,
conforme artigo n.° 160, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme artigo
n.° 161, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

23.9

23.10 As sanções de impedimentode licitare contratar e declaração de inldorjieidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo n.P 163 0
Federal n.° 14.133, de 2021;

para

a Lei

23.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, re^ltant 2^de%
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,poderí 0||ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo re erido Dítão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administr itivos i]

contratado possua com 0 mesmo órgão ora contratante, na form^ ahJnsfru^o
Normativa SEGES/ME n.o 26, de 13 de abril de 2022.

0

CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar 0 presente instrumento no DiaUtruficial,
forma prevista no artigo n.° 94 e 176 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, brenreoitio
no respectivo sítio oficial na Internet. '

Praça da Bandeira. S/N, Osntro
Sào Lute Gonzaga do Maranhão
C£P; 6S70&*000

www.saoiutegonzaga.nnia.gov.br
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CLÁUSULA VINTE E CINCO - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas para
os endereços das partes constantes no preâmbulo deste contrato;

25.1

Todas as correspondências e acordos anterioresà data da assinatura deste contrato
serão considerados sem efeito, e somente o estipulado no contrato e seus

documentos têm validade para a execução do mesmo;

25.2

A CONTRATADA declara, neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das

especificações técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não
podendo, pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos,
para isentar-se de responsabilidade pela execução incorreta do objeto;

25.3

A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela
assegurados neste contrato ou na Legislação em geral, não importará em renovação
ou renúncia a qualquer desses direitos, podendo a CONTRATANTE exercitá-los a
qualquer tempo;

25.4

Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo
ou em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto;

As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato, visando à
correta execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas;

25.5

25.6

25.7 Em caso de divergência ou omissão entre disposições deste Termo de Referência e
seus anexos e o Contrato, prevalecem as instruções constantes no termo de
Referência.

CLÁUSULA VINTE E SEIS - DO FORO

26.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de São L^s^Gonzaga
do Maranhão/MA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais^viíe gpdo-^
que seja, para dirimir as questões decorrentes deste contrato e de sua exea ição.

%

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado (pnfom e as
partes a seguir firmam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e fgryia. pa a|jm
só efeito que os subscrevem. y

São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, XX de XXXX de 20XX.

«NOME DO TITULAR»

<<Órgão Participante/Solicitante>>
Responsável Lega! pela CONTRA TANTE

Praça da Bandeira, S/N, Osn^o

Sâo Luís Gonzaga «to Maranhão
CEP: 65708^0

www.saoluisgonzaga.ma.gov.br
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«REPRESENTANTE LEGAL»

<<Cargo/Função>>
<<Nome da Empresa»

Responsável Lega! pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2.1.

RG/CPF:RG/CPF:

y

★

rda Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís Gonzaga do Maranhão
CEP: 65708-000

wvTM.saolu^onzaga. ma.gov.br
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Sorvir e Rcconstrotlr
fDRubrica:.

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n-O 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III

MINUTA ATA DA REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.® XXX
PREGÃO ELETRÔNICO N.o XX/20XX-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o XX/20XX

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS GONZAGA DO
MARANHÃO, com sede na Praça da Bandeira, s/n, CEP 65.708-000, Centro, São Luís
Gonzaga do Maranhão/MA, através da XXXX XX XXX, neste ato representado pelo(a)
XXXX(a) 0 Sr(a). XXXXXXXX, nomeado através da Portaria n.° XXX/XXXX, conforme
doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, para atender a demanda da(s)
Secretaria(s) Municipal(is) do Município de São Luís Gonzaga do Maranhão considerando o
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° XX/20XX-SRP, para
REGISTRO DE PREÇOS, bem como, a classificação das propostas apresentadas e a
respectiva homologação, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s),
vencedora abaixo identificada, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às normas regidas pelo Lei Federal n.°

14.133, de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025 e
Lei Complementar n.° 123/2006.

RESOLVE
! \

Registrar os preços do serviço proposto pela empresa XXXX, inscrita no CNPLn.°^XXXX,
localizada na XXXXX, representada por/pela XXXXX Sr(a). XXXX, portadorCaJ-^tF^
XXXX XX-XX e 0 CPF n.° XXXX, nas quantidades estimadas, de acordo com a élassifi
por ela alcançada, Menor Preço Por Item, atendendo às condições previstas no'instrur|iénto |
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as parfef às
normas estabelecidas no Lei Federal n.° 14.133, de 2021, regulamentada ^e\
Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025 e Lei Complementar n.° 123/200'?^^

t

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, peI(\ prajzo de 12
(doze) meses, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objèfo o XXlè'
de acordo com as especificações contidas no ANEXO I do Edital do fPRE€lA
ELETRÔNICO N.° XX/20XX-SRP,que passa a fazer parte desta Ata, jLÍntame|ni

1.1.

O

da Bandeira, S/N, Centro

Sào Luís Gonzaga do Maranhão
CEP; 6S708-000

dD

V
\%www.s^iui::^onzaga.niii.gov.br‘ .-«I
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Rubrica:

com a documentação e proposta de preços apresentada pela empresa licitante
classificada em 1° (primeiro) lugar, conforme consta nos autos do PROCESSO
ADMINISTRATIVO n° XX/20XX;

Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas
no ANEXO I deste instrumento, podendo os Órgãos Solicitantes promover as

aquisições de acordo com suas necessidades.

1.2.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, a contar do 1°
dia útil subsequente à publicação, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso;

2.1.

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará, no momento

da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o artigo 95 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

2.2.

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.2 deverá ser assinado no
prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,
observado o Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025 e artigD“12'4v^da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021; 1

2.3.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão sen<5õsêrVaéas--<^
as seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

2.4.

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicátaiio, j
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferfer oi| pão i
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edi :a|oi^ njxa\?ÍSQ i
de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos liqtantpsi
fornecedores que:

)S

■ i

Praça cia Bandeira. S/M, Centro

Sâo Luís Gonxâga do Maranhão
CeP:65708-000

wv»w.saoiuísgonzaga.ma.gov.br V
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Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

2.4.2.I.

Mantiverem sua proposta original.2.4.2.2.

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
ou dos fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de Cadastro
de Reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata;

2.5.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original;

2.6.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

2.7.

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação
direta; e

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no cancelamento do Registro de Preços.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante.mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será conyocadq para
assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabejedcíos no
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de deca^^^e^reito
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133, de 202Í; ^

2.8.

2.9.

'A

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) v^z, por i|ual ■
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convcfcado, de^de j
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificáíljp>^e çjuèv^a ;
justificativa seja aceita pela Administração. '{

e~ NA Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinaturaj digital
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços;

2.10.

V

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no pr^ze-e.^
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e obâervad'

2.11. n 3S

rpraça da Bandeira. S/N. Centro

São LuísSonzagã do Maranhão
eSP: 65708-000

www.S8oluisgonzDga.nrui.gov.br
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disposto no item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, priorizando aquelesque desejaram

fazer parte do cadastro de reserva e posterior os demais, obedecendo a ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado;

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observado o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação
direta, poderá:

2.12.

2.12.1.Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistasà obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando

frustrada a negociação de melhor condição.

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de serviço nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

O gerenciamento deste instrumento caberá à XXXX.

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO, ALTERAÇÃO OU ATUAtIZAÇÃO
DOS PREÇOS

Os preços registrados, as especificações dos objetos, os quantitativQáTem^r^sas'
beneficiárias e representantes legais, encontram-se elencados no(s) ANEXAS)
desta Ata de Registro de Preços; j

3.1.

4.1.

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período d^iviqêncjaida ;
presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equé caofinancàra-—'
inicial deste instrumento;

Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços fraticaqDS
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada áitcaJ o valor
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do
registro;

4.2.

4.3.

PrAça da Bandeira^S/N,Ointro
Sâo Lufe Gonzaga do Maranf^
CER 6S70S-000

www.saoiuisgonzaga.ma.gov.br
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Caso 0 preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Orgão
Gerenciador, solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo no mercado;

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações;

4.5.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d"
do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

4.4.

4.5.

4.5.2. Em caso de criação, alteraçãoouextinçãodequaisquertributo s ou encargos

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

4.5.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei Federai n.° 14.133, de 2021;

4.5.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

4.5.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticadq-nemercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado;

5.1.

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados peld mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; J

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador cqmípcJá^ ;
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de das:;ificaÇão^. para

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de rTercabo:é^ã0
convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado; j

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade^■get^ndadara
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, ad
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa;

i

is

!

rPraça da Bandeira, S/N, Centro

S&o Luís Gonzaga do Maranhão
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5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no artigo 124 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso;

5.2.

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas;

5.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133,
de 2021, e na legislação aplicável;

5.2.3. Na hipótesede cancelamentodo registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados, observado o disposto no item 2.7;

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade ^reaçiadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos terrf^s do
item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da'cpntrc|tação
mais vantajosa;

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercadC' que
inviabilize 0 preço registrado, conforme previsto no item 5.i e no ilfem
5.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço rpgistraiJq de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo merca

● t '■'»

M

5.2.6. O Órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos è às ^fedes
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de^^çDS
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado 0 disposto naaftigo 124 ja

Lei Federal n.° 14.133, de 2021. ,		

X
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CLÁUSULA SEXTA - DOS LOCAIS E PRAZOS

As Contratadas ficam obrigadas a prestar os serviços, em conformidade com a
Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente emitida pelo Órgão Contratante.

6.1.

O prazo para o serviço deverá ser de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
do recebimento da Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente, e as demais
conforme o Termo de Referência (ANEXO I) do Edital.

6.2.

CLÁUSULA SÉTIMA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES
REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerendadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços;

7.1.

O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerendadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento;

7.3.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no artigo 111 do
Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025;

7.4.

Competirá ao órgão ou à entidade gerendadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo ófgãÔ^bü pela
entidade participante,desde que haja prévia anuência do órgão ou da éntidacjeque
sofrer redução dos quantitativos informados;

Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de municípí^dis|njos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, pbser\4i| as
condições nela estabelecidas e optar pela aceitação ou não do serviço decoqrente
do remanejamento dos itens;

F ^

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 5rgão oü.£ela
entidade gerendadora, dos quantitativos dos participantes da comprp centi^íl|pcja;
nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a !e;iíecàção
descentralizada será por meio do remanejamento j

7.5.

N

7.6.

i \

7.7.

I

Praça ds Bandeira, S/N, Centro

Sâo Lute Gonzf^a do Marardtao
CEP: 6S7O8-OO0

w%vw.5«K)luisgonz3ga.ma.gov.br
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CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo
Órgão Gerenciador, quando:

8.1.

O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro
de Preços, sem motivo justificado;

8.1.1.

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

8.1.2.

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto
Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025;

8.1.3.

O preço registrado se apresentar superior ao praticado no mercado e não
houver sucesso nas negociações para sua redução, com as empresas

registradas na Ata;

8.1.4.

Houver solicitação dos Órgãos Participantes, devidamentejustificadas, em
razão de inexecução parcial ou total de Ordem de Serviço ou Instrumento
Equivalente decorrente deste registro;

8.1.5.

Por razões de Interesse público, devidamente demonstradas e justificadas
pelos Órgãos Participantes ou pelo Órgão Gerenciador;

8.1.6.

Provocado pelo Fornecedor, mediante solicitação por escrito, comprovando
estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de
Preços.

8.1.7.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será'formqlizado
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípíps do
contraditório e da ampla defesa; —J

8.2.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ol a enticlade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de re:e va,
observada a ordem de classificação;

8.3.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gere nqac
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, las^
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força mafôf; dtk

8.4. r, em
lintes

V
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8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do
Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025.

No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação serâ
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se
cancelado o preço registrado a partir dela;

8.5.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não
ser aceita pelo Órgão Gerenciador, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das
penalidades cabíveis.

8.6.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência;

9.1.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços, exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade;

9.2.

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9.3.

CLÁUSULA DEZ - DA ADESÃO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ^

10.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização-prévia do
órgão gerenciador, 0 órgão ou entidade que não tenha participado do pr0fêcíír|i^t0’-v
poderá aderir à Ata de Registro de Preços, desde que seja justificada no proriso
a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha side prevista no
edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário ca ata.

Apresentação de justificativa da vantagem da adesãoJ ipc|js]/e era,
situações de provável desabastecimento ou descontinuid^dé"geserv iço
público;

10.1.1.

Demonstração de que os valores registrados estão comp^tívejs com )s
valores praticados pelo mercado na forma do artigo 23 da LèíTederal f
14.133, de 2021; e í X

10.1.2.

cfa Bandejra. S/N, Centro

Sáo Luís Gonzaga do Maranhào
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Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerendadora e do
fornecedor.

10.1.3.

A autorização do órgão ou entidade gerendadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à
sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivara aquisição ou a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

10.2.

10.2.1.

10.3.

10.4.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 10.1.

10.5.

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os
participantes.

10.6.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
gerenciador e os participantes, independentemente do número dq-ó-rg^os ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços,

10.7.

-medjçQ-Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consu

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estldial,
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pélo Ministério
da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 10.7.

10.8.

A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades dajTVírqini^
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins deitrBftsfen

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 10.7, desde-^fe
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal ecoipiffo
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados t|o mèrcado ha
forma do artigo 23 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. ^—'

incias

10.9.

|d

ida

10.10. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Prei

rPhroça da Bandeira, S/N. Can^o
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CLAUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO

11.1. O Órgão Gerenciador fará publicara presente Ata de Registro de Preços nos termos
da legislação vigente.

CLAUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de Termos Aditivos ou Apostilamentos, a presente Ata de Registro de Preços
- ARP, conforme o caso;

12.2. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.o XX/20XX-SRPe seus
anexos e as propostas das empresas registradas;

12.3. Poderá haver modificações no serviço caso em que a CONTRATANTE notificará a
CONTRATADA;

12.4. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade;

12.5. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.° 14.133, de 2021,

regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 03, de 03 de janeiro de 2025 e Lei
Complementar n.° 123/2006;

CLÁUSULA TREZE - DO CADASTRO RESERVA

13.1. Em decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no certame
licitatório, ficam registrados, para contratações futuras, os preços unitários e
respectivos fornecedores classificados, conforme Decreto Municipal n.° jJ37
janeiro de 2025. l

03 de

CLAUSULA QUATORZE - DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Luís Gonzaga do Maranhão- Esta< o do

Maranhão, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegia jo que spja,
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente

São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, XX de XXXX de 20XX

«NOME DO TITULAR»

<<Órgão Partícípante/Solícitante>>

Praça da Bandeira, S/N, Centro
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Responsável Lega! pela GERENCIADORA

«REPRESENTANTE LEGAL»

<<Cargo/Função>>
<<Nome da Empresa>>

Responsável Lega! pela DETENTORA

★
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO n.o 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n ° 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV

MINUTA DE DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

Ao

Ilmo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
São Luís Gonzaga do Maranhão/MA

DECLARACAO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

Ref.: Pregão Eletrônico n.° 002/2026-SRP

Prezado(a) Senhor(a),

.(nome da empresa),
.(cargo).

inscrita no CNPJ n.°.A

portador(a) da
, DECLARA que,

a Proposta Comercial compreende a integralidade dos custos para atendimentQ_do obieto.
conforme disposto no artigo 63, § 1°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. \

o(a) Sr.(a)representada por seu/sua
Carteira de Identidade n.° e de CPF n.°

( l de de 20XX.

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)
N

★

V
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO n.» 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.» 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO V

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

Ao

Ilmo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
São Luís Gonzaga do Maranhão/MA

DECLARACAO DE CONTRATOS FIRMADOS

Ref.: Pregão Eletrônico n.° 002/2026-SRP

Prezado(a) Senhor(a),

.(nome da empresa),
.(cargo).

inscrita no CNPJ n.°.A

representada por seu/sua
Carteira de Identidade n.°

o(a) Sr.(a) portador(a) da
, DECLARA que,e de CPF n.°

no ano-calendário não tem contratos celebrados com a Administração Pública cujos valores,
somados, extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte (EPP), conforme disposto no Art. 4°, § 2°, da Lei Federal n.°
14.133, de 2021.

V( ), de de 20XX.

r

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO n.o 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.o 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI

MINUTA DE DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Ilmo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
São Luís Gonzaga do Maranhão/MA

DECLARACAO CONSOLIDADA

Ref.: Pregão Eietrônico n.° 002/2026-SRP

Prezado(a) Senhor(a),

inscrita no CNPJ n.°..(nome da empresa).
,(cargo)_

A

portador(a) dao(a) Sr.(a)representada por seu/sua
Carteira de Identidade n.°. e de CPF n.°

DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabaiho noturno, perigoso
ou insaiubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme artigo 7°, XXXIII da
Constituição.

I.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição apreidiz (
).

(Observação: em caso afirmativo, assinaiara ressalva acima).
I

DECLARA, que caso seja vencedora a empresa será exciuída das vedaçõ^ const aiites
do § 4° do Artigo 3° da Lei Compiementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. i

II.

DECLARA, que possui as condições necessárias ao cumprimento d'
referente ao Pregão Eletrônico n.® 002/2026-SRP, estando ciente‘deffòçjas as
exigências reiativas ao mesmo, conforme artigo 63°, I, Lei Federai ti.° lÍR-pj/de—^
2021. i ^

ítqIII.

DECLARA, que empresa cumpre com as exigências de reserva de cargôsT^conforrlie
artigo 63°, IV, Lei Federal n.° 14.133, de 2021. ^

IV.

Praça da Bandeira, S/N, Centro

Sâo Luís Gonzaga do Haranhào
C£P:6S70S-000

wwrw.saoluK^onzaga.ina.gov.br
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DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 67°, inciso VI, da Lei Federal
n.° 14.133, de 2021, que tem pleno conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

V.

DECLARA, sob as penas da Lei, que até esta data não há contra si, qualquer outro
fato que na forma da lei e do Edital, a impeça de participar desta licitação. E, por ser
a expressão da verdade, firma a presente.

VII. DECLARA, que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é:

VI.

( ) Simples Nacional;
( ) Lucro Real;

( ) Lucro Presumido;
( ) Outro:	

licitante ENQUADRADAVIII. DECLARA como:que a e

( ) Microempreendedor Individual (MEI);
( ) Microempresa (ME);

( ) Empresa de Pequeno Porte (EPP);
( ) Cooperativa (COOP), somente as de consumo, em conformidade com o artigo 3°,
§ 4°, inciso VI da Lei Complementar n° 123/2006;
( ) Normal.

DECLARAMOS, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas,
conforme disposto no respectivo Edital e no artigo 299 do Código Penal, na hipótese

declaração.

IX.

dafalsidade presentede

de de 20XX.( )r

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Sáo Luís Gcmzaga do Maranhão
CEP;6570S-000

wv«w.saoiub^bnzaga.nna.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n.® 002/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.o 011104/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

TERMO DE ENCERRAMENTO DO EDITAL

Este volume do edita! de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.° 002/2026-
SRP, possui 113 (cento e treze) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e
assinadas por minha pessoa.

São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, 12 de janeiro de 2026.

MAURO ROBERTO MARQUES MONTELES FILHO
Coordenador de Planejamento da PMSLGM

J
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